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aguas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes

edificados ou nao, que tenham area impermeabilizada

superior a 500 m2, e da outras providencias.

EMENTA:

PROJETO DE LEI	 01 - 0320 / 1997 DE 1997

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL	 01 - 0320 / 1997 22/04/1997DE

PROMOVENTE: 	 VEREADOR	 ADRIANO DIOGO

1

ARQUIVADO EM Z IC I (2

CHEF i= DE SEÇÃO —

ArCin •=r—slcr'va
R	 :1 nem 

Erv

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO



ceer~f~

,
\NA

•"--PRE'SICNTE:

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

ABR 1997

! F ADO HOJE	 , 01 -- PL

	

,-	 --	 -	 --	 --	 -	 --	 -

1

I.46- C:C;M "õES DE ''À2	 PROJETO DE LEI N.° 
i 01-0320/1997

1
' eai`q-t1.-.Ç74172 	 AfiR ell

,1 --riLP,-5 7 i¥.4tepo. --/Y-r;s1 tc.e..4,i

0t 
I
$ •	 "	 *	 ---	 -	 .	 -	 .	

_.	 _	 -	 -
Torna obrigatória a execução de reservatório para as

águas coletadas por coberturas e pavimentos nos

lotes, edificados ou não , que tenham área

impermeabilizada superior a 500 m2.

Art. 1° - Nos lotes edificados ou não que tenham

área impermeabilizada superior a 500 m2 , deverão ser executados reservatórios

para acumulação das águas pluviais , como condição para obtenção do Auto de

Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 11.228 de 26 de junho de

1992.

Art. 2° - A capacidade do reservatório deverá ser

calculada com base na área de captação, soma das áreas de cobertura e das áreas

pavimentadas para uma precipitação horária de 80 mm de chuva.

§ 1° - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados

, coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório.

§ 20 - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no

solo, poderá ser despejada na rede pública de drenagem após a chuva ou ainda ser

utilizada para fmalidades não potáveis.
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§ 3 0 - O reservatório deverá ser construído de acordo com as hormas_tanicas da

ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) .

Art. 3 0 - O Poder Executivo deverá regulamentar a

presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

4"1
Sala das Sessões, c2- 02-4Á- c-64AI

/
dfize,u'ex.,c) 54/o

Adriano Diogo

Vereador



JUSTIFICATIVA

Todos conhecemos os graves problemas das

enchentes na cidade de São Paulo e sabemos que para enfrenta-lo não bastam as

soluções isoladas tradicionalmente adotadas - canalizações e tampomamento de

córregos que aumentam a vazão e a velocidade das águas , quase sempre

transferindo o problema de montante para juzante . Conhecemos também o

impacto destas obras no sistema de macro-drenagem (Tietê - Pinheiros) , onde as

inundações paralisam as marginais por horas ou dias , atingindo a área urbana

como um todo em termos de desconforto e prejuízo econômico.

idas
Há , portanto, muito o que fazer : uma ação

planejada, articulando as esferas estadual e municipal que demandará tempo e um

grande volume de recursos, além de muita seriedade técnica e política para que se

tenha a situação sob controle.

Não podemos, diante deste quadro , esperar a

solução global sem tomar iniciativas que possam pelo menos minimizar os

prejuízos causados pelas inundações nas micro bacias, que tanto comprometem a

qualidade de vida das populações que as ocupam.

Neste sentido, estamos propondo este projeto de lei

osp não como solução , mas como contribuição , que somada às outras medidas ,

poderá resultar no controle das cheias nas micro bacias a longo prazo. Trata-se de

medida simples: tornar obrigatório o armazenamento das águas pluviais no limite

das propriedades privadas ou públicas, retardando o seu despejo na rede, que assim

funcionará mais aliviada durante a ocorrência das chuvas mais fortes.

Esta medida encontra respaldo na atividade

urbanística como função do poder público. Esta se realiza por meio da disciplina

urbanística de propriedade urbana , que condiciona , conforma o direito de

propriedade, e o de construir dele decorrente, à função pública do urbanismo, em

última instância à função social da propriedade.
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A obrigatoriedade da construção do re - , atono nao

se estenderá a todas as propriedades , mesmo correndo o risco de perder parte da

eficácia da medida proposta, ponderamos que a obrigatoriedade deve recair sobre

as propriedades de médio e grande porte. Para determinar a linha de corte,

utilizamos a área efetivamente impermeabilizada e não a área do lote. Assim,

chegamos a conclusão que a cisterna deverá ser obrigatória para os lotes edificados

ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500 m2 e sua capacidade

calculada com base na área de captação (somatória das áreas de coberturas e

pavimentos descobertas) e numa precipitação horária de 80 mm.

Desta forma, para uma área efetivamente

impermeabiliazada de 500 m2, teremos um reservatório com capacidade para reter

40 m3 (se tiver 2 m de profundidade, ocupará uma área de apenas 20 m2 ). Só a

água que exceder este volume será despejada imediatamente na rede.

A água reservada deverá preferencialmente infiltrar-

se no solo, alimentando o lençol freático, contribuindo para o equilíbrio ambiental.

Entretanto nada impede seu reaproveitamento em usos não potáveis.

Um sistema simples da filtragem permitiria sua

utilização para lavagem de pisos, carros, irrigação de jardins, etc.

A adoção desta medida só será obrigatória para as

novas construções, para as ampliações que atingirem o limite de área

impermeabilizada fixado e para as que forem objeto de regularização nas mesmas

•	 condições.

Esta proposta não é nova, já figurava nas

recomendações de um dos Trabalhos vencedores do II Concurso de Águas,

concurso público nacional de idéias para melhor aproveitamento das águas na

região metropolitana de São Paulo, em 1992. Mas, nos foi recentemente

apresentada e defendida com entusiasmo pelo Sr. Elair Antônio Padin, que

apresentando números impressionantes como a quantidade de água captada no
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Shopping Aricanduva 4.960 m3 (durante uma hora de chuTÉ

o aproveitamento com fmalidades não potáveis..

minci 	 c proc3 2,0	 q .72-

C8_0___11-preconiza

Em face do exposto, solicitamos a colaboração desta

edilidade para aprovação da presente proposição , na certeza de contribuir para a

resolução dos problemas de enchentes que tanto afligem a nossa cidade.

•
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Papel para informação, rubricado como folha\n?,_

do processo n°	 320 	  de 19.97 	 30	 	 04 	 97 	 (a) 	

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunt consta,

Lei 11.2	 /92,

I	 r()TA

4114(

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A Com. do Coma. o Justiça

3 /0 

LUIZ AREIAS'"DE'CARVALHO
Ma. Teen. Leg. Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 n°

(a)
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oamara AtnicOa- a'e %o J'a. aro
DA COHISS40 DE CONSTITUIÇ40 o

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 320/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Adriano Diogo, que visa tornar obrigatória a execução de
reservatório para as águas coletadas por aberturas e
pavimentos nos lotes edificados ou não, que tenham área
impermeabilizada superior a 500 m2.
A propositura ampara-se nos arts. 13, 1 e XX, e 37,
"caput", da Lei Orgânica do Município, que atribuem à
Câmara Municipal competência para legislar sobre assuntos
de interesse local.
Salientamos que para os lotes com menos de .500 m2
permanecem em vigor as disposiç6es especificadas no item
10.1.5 e sub-itens, da Lei n2 11.228/92 (Código de Obras
e Edificaç6es).
Tratando-se de projeto de lei que versa sobre Código de
Obras e Edificaç3es, é obrigatória a convocação de pelo
menos, duas audiências públicas durante a tramitação da
matéria, conforme disp6em o artigo 41, VII, da Carta
Magna local e o artigo 85, I, da Resolução h2 02/91
(Regimen . o interno da Câmara).
Ante o xposto, somos
PELA _OALIDADE.
Sala a Comissão de Constituição e Justiça	 9 5:3
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Folha n°,_Dfl___do proc.
N.	 310.. do Kel
G uncionári.

2.4	 AV	 •	 Ár #8P4 der
amara "amar are ao a

COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental

.para análise desta propositura e havendo a necessidade de

maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

nesta Comisso, conforme disposto no art. 63, caput, do

Regimento Interno

Em' .17/10/97

Vereadora A1dízaf,éposati
Presidente da Comisso ão de olitica Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente
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FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO
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- TAQUIGRAFIA -

DATA COST. APARTEORADOR

{M REVISÃOI
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Folha tr.__.(23	 _ do proc.nu) den 195)
O funcionário 	 ebr

1

COMISSIO DE POLITICA URBANA

METROPOLITANA	 E .

MEIO AMBIENTE

Presidente:	 Senhora Vereadora Aldaiza Sposati

Membros	 :	 Senhores Vereadores

Domingos Dissei

Ana Martins

Emilio Neneghini

Jorge Taba

Goulart

Roberto Tripoli

Audiência Pablica realizada no AuditOrio Oscar Pedroso Horta da

Câmara Municipal de São Paulo em 19 de novembro de 1997.

Solicitante:	 Senhora Vereadora Aldaiza Sposati

(Memo. n2. 162/97)

Secret. Mariamalia de Vasconcelos

PL. 3a..eo / 9)

•
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 Fona 11%10 . do proc.
fri...0......3.2.0..........de 19...7.3...
O funcionário

ORADORDATASESSÃO COE. APARTER001710 TAQUIGRAFOFOLHA

X-1 1 Marcia

SESSÃO	 DATA 

3om.Pol.Urb .. 19.11.97

SR. ANTONIO GOULART - Vamos dar inicio à au-

diância pública. Na temos aqui quatro /tens a serem debatidos.

O primeiro diz respeito ao PL-041/97 que diz respeito à proteção

ao meio ambiente através do controle de óleos lubrificantes ser-

vidos no âmbito do Município de São Paulo, e do qual sou o autor.

Vou pedir ao Roberto que leia a versão 3, pois já fizemos tres

alteraç3es no projeto, para que seja aberto ao debate..

O  SR. ROBERTO - Trata-se do PL-041/97, de autoria

do Vereador Antonio Goulart. Versa sobre otema do meio ambiente.

O projeto destina-se à proteção do meio ambiente através do con-

trole de óleos lubrificantes servidos no âmbito do Município de

São Paulo. A justificativa do autor é proteger, e o projeto prote

ge o meio ambiente, tendo em vista Que 30% do montante do óleo

lubrificante comercializado é consumido fora dos postos, sem por-

tanto, em geral, terem condição de serem reciclados, sendo lança-

dos muitas vezes em condiç3es mais impróprias, nas sarjetas, nos

córregos, nos terrenos baldios, etc.

Esses estabelecimentos que comer cializam ou con-

_somem de maneira imprópria são, em geral, supermercados, casas de
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA0
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Folha n'. Ii' 	 do proc.
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O funcionário
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nwla premiss g .wle pode chegar a uma conclusiva de participar, futu-

ramente, de competiçOes oficiais.

A SR-4.:çASELI  - Sou assessora do nobre Vereador Goulart.

Não entendi, nobre Vereadora, o projeto, desculpe.Esse projeto vale

para escola? Centro Educacional não significa o-le a escola do mnici

pio tem que ter quadra, significa? Sp a subordinada. Ea no tinha en

tendido. Obrigada.

A S1-4.AIDAtZA •POSATI - Seguem as sis,est3es. Valos paRsa

para o Projeto de lei tro.12 1 de autoria do nobre VEreador Adriana

go. Esse projeto de lei foi designado para a Comissão de Constitu.içã

e Justiça, Politica Urbana, Trânsito, Transporte, Atividade EconOmi-

Iis
ca l	e Orça-len:;o.

-f	 le sei e o pro

teto de lei torna obrigat6ria a execuç-e,a de reseryatOrio para g..s-aas

coletadas por cobertura e pavikantas nos lotes edificados, ounão,

aae itenha94ea impermeabilizadas superior a 500 metros aadrados.

o projeto " miscininha".

Diz assim: "... nos lotes edificados, ou não, que tenham

-
a area impermeabilizada superior a 500 metros quadrados deverão ser

5—f
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
— TAQUIGRAFIA —

IRAPO I	 SESSÃO	 1	 DATA	 1	 OP

1-11

executados reservatórios para acumulação das ásuas pluviais como con

9 Caràa Pol.v.rbana 19.11.

dição para obtençao do auto de conclusão ou resularizaçao previsto 4a

lei 11223 de junho de 1992.

A capacidade ao reservatório deverá ser calculada Ni

.	 ~
base na area de capttaçao, soma das areas de cobertura e das areas I

vimentadas Para uma precipitação por area de 80 millmetros de chu-

va.

51 2 - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda

a ap., la	 capitáda p or telhados, coberturas, terraços e pavimgn

tos descobertos ao reservatrio.

52 2 - A ájua contida pelo reservat:irio deverá, Preferen

cialmente, infiltrar-se no solo, poderá ser despejada na rede Pulblic,,

de drena-2-,eu ap6s a chuva ou ainda ser utilizada para finalidades não

potaveis.

532 - O reservátrio deverá ser construído de comum ac

do com normas da ABNT, res2:ulamentação em sessenta dias pelo Executi-

-
vo e a lei entra em vigor na sua rublicaçao."

Esse projeto de lei tem algums projetos no ca po similar

o-2.e para favorecer a drenagemValam que deve ser deixada uma área

descoberta para proporcionar a drensem. POrperite a cobertura ple

52,
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r,

na." Os lotes edificados o-). não que tenham área im permebhilizada su-

perior a 500 metros.", ele fala da questao da imperneàbilizaçao

superior a 500 metros quadrados. Também em reservatOrio de capitação

mas aui de águas pl/aviais.

Alguém crler comentar?

O SR.AQUÉU - Soa assessor do nobre Vereador Jorp-e Taba.

-
A legislaççla at-.1a1 diz que 15 I, de lote deve ser gramado ou com terra

para p oder ter essa filtraçao.

Aqui no projeto do vereador, apesar da preocupação de to

-
dos,e deveos mesmo nos /Preocupar com proble-la de infiltraçao, capá

baça() de awza e no pernitir a impermeabilizaçao de todos os solos.

Se cue ele fala ea 500 -letras . Deveria ser em ternos de Porcentag

também. A pessoa te-1 -:.71 lote de 200 metros, metade gramado e te-1 -na

cobertura de 500 metros, sere, que haveria necessidade dessa caixa?

T:ao (1-; z ladP o projeto dele.

Deveria ter a pordentaP:em de lote onde a é„-Tua poderia in

filtrar,sem necessidade dessa caixa.

Segundo, esta caixa de4.-- ua o ccidigo municipal exi y;e cue

de área não ila per-aeabilizada ou aquilo fica valendo e além disso "ore

nayg9

ROD IDO

X-11

FOLHA

5. 0cri essa lei sera que desobriga a pessoa manter esses • 	 •seja

5-3
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Sac daas colocaçOes que gostaria de fazer.

O SR.JOSÉ CARLOS - Primeiro gostaria de fazer :ima justifi-

cativa. O nobre Vereador Adriano Diwo pediu rara que e-1 j-istificas0

s-la wisencia. Ele tem -.na i I audiencia já marcada com antece4

dencia e não pôde comparecer.

Acompanhei as discuss -cies de especialistas com relação a

este projeto de lei. No inicio o projeto era mito mis radical e er

para todas as edificaçoes , era :Ima coisa muito mais forte a o'orica-.

toriedade. POndereo-2.-se, d-.1rante as reunioes, c . :e se criasse :Ima li-

nha de corte nos 500 metros cr.ladrados de área impermeabilizada "açor

para ue nao se acarretasse ui problema para as peenas edificaçoes,

prole-a de emew.ição mesmo, erláf.icaç3es de pequeno porte, mesmo as

comerciais. 7:ã0 teria sentido, em edificaçOes menores, com im permea-

bilização nenor 0-.1e esta, estar prevendo reservatório.

°problema e o sev.inte: primeiro aspecto, n -áo dispensa

-
a _	 manutençao de arca impermeavel no lote 'da forma q-.2.e exige o

códifuo de 15. Não há. Contima mantendo essa área de 1. Temos

MC2i=p roblem?, em São Pa]lo.

dui===x;=zzrz:~
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o problema das enchentes pode ser visto do ponto de viste macro. Temos

de rebaixar o leito do Tietê', temos de melkhorar as grandes... Tamb.4m

pode ser atacado do ponto de vist e- micro: pequenas vielas de drenr,gem,

etc., como se fez na regional. Do ponto de virt micro, se analisarmos

os problem?s das enchentes microloc a lizadas, microb-ci-F, iremo ter

problemas de enchentes s g porque, numa precipitrção de grnde volume,

durante algum tempo, os microc?nais iro estr, r, por fnit a de manutençgo

ou porque estão subdimensionados, i dnndo vazgolít àquela ggua e causar

pequenas enckhentes. Se conseguissemos retardar que essa água, que está

sendo jogada na rede, ficasse algum tempo armazenada dentro dos lotes,

em caixas desse tipo, conseguirlamos que o escoamento se desse, o escoa

mento das águas pluviais que caíssem sobre o leito das vias , escoassem

durante o periodo da precipitação e, logo apcis a precipitação, que no

vergo e de uma hora, duas horas, poderia soltar-se aquela agua que foi

retida nos reservetgrios. Essa lei, entgo, tem esse objetivo; ret-rder

o envio dessa ggua recolhida dentro dos lotes, tanto por cobertur,- como

por areas impermeabilizadas, 2 rede. Isso ja resolveria alguns- cos.PS

Claro que sg isso não resolve o problem- de enchente. É eviden

te, Obvio. SO que isso resolveri a pequenos problemr s microlocrlizados.

Esse g o objetivo do projeto de lei.

Por que o corte de 500 metros 11208~ ouedrr!dos?

Como todo corte, tem um corte que, apesar de discutido, e alea

trio. Por gize não mil? Por que quinhentos?

Foi um corte discutido. As edificaçUs que te'm uma área imper

meabilizada de 500 metros quadrados ja teriam condiçSes de construir um

5—çe
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO P
- TAQUIGRAFIA -

Folha	 do proc.
4.,U L O

*- 	 3W de 19  9 7 
O funcionário 49"

c.

Fol.Urbana	

1	 DATA

19 11

reservatgrio desse tipo. É quase um c glculo assim : jg que vocé" ias-

tou tanto para ter aquela grea impermeabilizada, vocé" pode ter um peque

no gasto a mais para construir um pequeno reservatgrio, proporcional à

are a.

NUMa grea de 100 metros quadrados, o custo do reservatgriog se

ria alto, percentualmente, em relaçgo A grea. Então, foi esse O critgrie.

Todo critgrio de corte tem justificativas, mas as coisas podem ser muda

das. Esse corte pode ser alterado desde que se nos apresentem justifi-

cativas mais sglidas.

pr 	 • I
Com relaçao a area permenvel. O fato de ter area permevel

no garante a absorçr.:o da agua. Temos regiaes em sgo Pa ulo que, apear

de ter grea perme gvel, no absorve. ror qué.. ? Porque aquele tipo de ter-

reno não absorve ou absorve muito pouco, ou demora muito para absorver

Hg algumas situaçaes; não g todo terreno que absorve •ggua de todo jeito

Todos aqueles que trabalham com engenharia, com arquitetura,

sabem disso.

Mesmo com os 15% de grea perme gvel no lote, voce" ainda pode

estar contribuindo negativamente para essa questão da sobrecarg- da

rede de gguas pluviais. Achamos que não deve ser alternativo. Deve have

area permeavel, obrigatgria, e deve ter o reservatorio. Em muitos caros

I	 P

a agua retida no reserv a torlo j a e reutilizada . Os 1-v'-rapidor em

São Paulo - no sei se VOCE'E s abem, - capt-m ggua de chuva. A t-rifa da

Égua 4 cara. Eles armazenam ggua, g evidente. Alguns, a te, tÊm filtros

de areia para dar uma limpada ness a ggua. Outros simplesmente a. gut

armazenam para reutiliza-la. Outros tem poços. Muit- gente utiliza po-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
— TAQUIGRAFIA —

FOLHARoolza DATATAQUIGR AFO GESSAI,

x12 alex Pol.Urbena 1911

ço p-r' abastecimento. A Saberp, inclusive, es tg estud a ndo como irg t-

rifar os poços. Logo logo estaremos pagando a ggua retirrdr dos poços.

•
A nossa preocupaçao e com os grandes est r cionamentos, como es-

tacionamentos de supermercado, de empresas de Snibus, que poderiam esta

fazendo um uso econSmico dessa água retira. O reepervatOrio, então, não

seria um custo adicional. UM supermercado, que tenha um pátio enorme de

estacionamento, pode utilizar essa água para a lavagem do piso. Então,

não se tem um custo adicional. A água assim 1 retira poderia ser reuti-

lizada, o que seria interessante, economicamente.

O que não pode acontecer, por isso que o projeto prevé% um temp

• •	 •	 •
para a agua sair do reservrtorio, e voo armazenrr agua pa re R reutili-

zar depois, a o reservrt grio estg cheio, chove, e assim o st reservatgrio

A
no cumpre a função objetivado . Se voce via reutiliz-r e agua?, precisr

ter reservatOrio espec.{fico pa ra tanto. Esse seria um reeerv a tOrio que

•
no teria um fundo impermeabilizado, pra permitir a absorç a o da agua.

O SR. JORGE TABA	 - Isso aqui irá realmente mexer com as

grandes obras, principalmente com as construtoras. Segundo disse meu

assessorg, irá mexer bastante com o zoenamento. Zona 1 e dispensada;

Zona 2, tambem. Tem o problema do Cgdigo de Obras, que com certeza será

afetado. Enfim, trata-se de um projeto que merece UM2 anglise màis pra

funda, porque e uma medida interessante.

No momento em que o Orgão pliblico descobrir que essas águas sã.

utilizadas, muitas vezes com fim comercial, caso do l ave-rgpido, então

se irg querer taxar. Teremos, então, de rprov-r um- nov a lei e sempre

ficaremos diante desse problema.

S7
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

— TAQUIGRAFIA —

‘Fipt.hei ne __._ffi do proc.
P1• . 	  .110	 (13 19 ... 2 . Z..

h••••••0714141441.250142Wo funcionário tgg?-"

Pergunto aos engenheiros aget se g rePlmente necersrio tudo

isso. Ou será que tgo-somente estamos mexendo com as grPnder obrPr?

Acredito que em vários prédios - e conheço alguns - ja exiskt

ump caixa o* d'egup especialmente p-rn reter essa gu-, de modo que

to logo passe a chuv p a -gua e dren-dn. Eg outros prgdios que possuem

minas, tendo sido construídas caixas prOprias para reter essa égua.

Sabemos, tambem, que antigamente eram muito utilizados os peços, os

quais te.m sido proibidos, ultimamente, tudo em funço da obrigação de

usar a agua tarifada.

Todo projeto precisa ter um objetivo, uma finalidade, que e

estar voltado para a população.

Enfim, sere que tudo isso j g no este previsto no COdigo de

Obras?

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Algum tem esse rerpost-. "1 nTo prev.

O arquiteto Zeca, Que foi de aprove, -rio dessa mrneirP (?).

Voce' /.1() quer acrescer, por fnvor?

O SR. CXXX$0 JOSÉ CARLOS - .:Sr o sei se o Roberto encontrou o pr

tigo que fala do reservatOrio como substituiç'ão 	 grea permegvel.

forma como está proposto, aqui, o COdigo no prevê'. E esse projeto foi

sugerido por especialistas do meio ambiente que cuidam da parte de re-

cursos hídricos e que estio preocupados, haprincipalmente, com o problem

do lençol fregtico.

Temos um problema grave, tambem, para o meio ambiente, que e,

rebaixando o lençol fregtico na Cidade, sempre que construímos. Como

temos uma taxa de impermeabilizaç go muito alta, no repomos essa. gguP

5-8



alex	 Pol. Urbana*13 19 11

CÂMARA MUNICIPAL DE S ÀO P F191.1)h n''do proc.
N.	 _22,a_de 19 n- - TAQUIGRAFIA -
t

O R PeD	
I se.funnirnárin 

RODIZIO FOLHA SESSA0TAQUIORAPO DATA

que este sendo tirada do lençol freático. Esse projeto ta mbém tem um

objetivo de preservação do meio ambiente quando, atrnves do fundo das

caixas, sem diminuir a area permenvel ia' previstn, estare realimentn.-

do o lençol freetico. O fnto de voce no renlimentar esse lençol freti

co provocara movimentos no subsolo, podendo ate cri-r problemas grrves

de fissuras.

Se um predio rebaixa o lençol fretico a ponto de afetnr as

camadas inferiores, isso poderá estrr afetando construçSes vizinhas, po-

derá estar abalando construç5es vizinhas.

O SR. ROBERTO - O Ccidigo de Obras obriga que seja a garantia

da absorção das eguas fluviais por á reserva, no mínimo, de 15% da erea

do terreno livre, de pavimentação ou construção; ou construção de re-

servatOrio ligado a sistema de drenagem. Más esse projeto tem outra fi-

nalidade, que e retardar a chegada das aguas ao 74 Rio Pinheiros e ao

Rio Tiete. Com a impermeabilizaçno da cidade, o coeficiente Ranof (?)

eleva muito rpidamente essas eguas e MMUUM causa enchentes.

A demora no lançamento dessas aguas nos grrnder rios evit-rn 2

drenagem. Isso ficou Claro com o piecing.o do Pacnembu, que teve - fun-

çao de retardar a chegada da agua.

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI - Peço par- ser prep-r-do, pelaj Comia
enviado	 Legislativa.

são, um oficio a ser)[~4 Assessoria Tecnicalda Casa. O projeto

de lei que acabamos de discutir foi designado, pela ATL, ou pela ATM,

para passar pela Comissão de Transporte e Trânsito. Lembro que, ante-

riomente, a Comissão de Politica Urbana era comissão de Politica Urbana

5-9
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Folhar'''.  20  do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA	 do 1949

- TAQUIGRAFIA -	 O funcionário	 (ifi) 
TAOUIGRAPO 1	 DESSA()	 1	 DATA	 1	 ORADOR	 1	 NT. APARTE

Pol.Urbana 1 19 11alex

Desenvolvimento Urbano, Transporte, Trânsito e adjacâncias. Depois

houve uma proposição no sentido de reequilibrar trânsito e transporte,

juntando-os à atividade econSmica. Parece-me que este e um 6635 projeto

de lei que, do ponto de vista do mérito, não tem compatibilidade. Pare-

ce-me que a Assessoria Técnica, talvez por herança, vejo que permanece,

quando um projeto vem para ce, ela imediatamente o manda para a outra

Comissão.

Seria interessante fazer um oficio solicitando à Assessori,,

m	 ' A	 •Jecn• ica para rever a pertinencia do objeto entre a duas comiscas,

inclusive clareandb bem o que e . merito de uma comissao. Ou melhor,

quais criterios de escolha que a Assessoria est g utilizando, pa ra defi-

nir qual e a comissão de merito,ou sobre a concomitncia. Caro contr g-

rio, a Câmara Municipal estar a criando mais uma ~burocracia e no

dando agilidade ao andamento dos projetos que aqui tramitam.

Agradeço a todos pela presença. Este encerrada a reunião.



Vereadora AI za Sposati

4fiara AtiticOalafe%"~
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE SÃO PAULO

:
Vimos solicitar a V. Exa. que seja encaminhado pedido de informações ao Execu-
tivo, relativo ao Projeto de Lei n° 320/97, de autoria do Nobre Vereador Adriano
Diogo, no sentido de serem providenciadas respostas aos quesitos abaixo
elencados:

1) A implementação da medida proposta no PL 5 seria um modo suplementar de
controle das enchentes e das águas pluviais ?

2) Qual a opinião? dos diversos órgãos do Executivo, que trabalham com a •

questão do controle das enchentes e das águas pluviais, sobre o PL em
causa?

Em, 09/-IW31

Presidente da Comis.tão de Politica Urbana,
Metropolitana! e Meio Ambiente

Defiro, em

Veread Ne lo Rodolfo
Presidente da dtâmara tAunicipal de São Paulo

CÓD. 0522



À LEG. 3
Em, (I //2_,/21-

WIACIO VEIGA
anilhar Legislativo

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo solicitando informaç3es para a

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

17/12/97

11IARGA RETE 10P~A SILVA
Chefe de ~técnica 111

Sulaatituto

Srã Chefe.

Oficiado conforme solicitação de V. S.

17/12/97

JOSÉ CRISTIAOUZA SANTOS
•t- , - .•	 Pp-fla Têcnlea

SE GuE (11427, suntacio 	  nesta cata
locumento	 	  • papel d• informaç

•uoricaoo .,..r:sob folha 	 "'  nil-	 1-44)1-7
Em	 /

2



.4.

's W#wil -4
\, V 1n %ii-

Wha6
211WOW...."

Folha ri°. 	 ,0,9 	do proc.

n'. 	 dea de

2âniam

S:ío Paulo,i f de dezembro de 1997.

_

C3	 OF-LEG3
OFICIO N00863/5.997

Senhor Prefeito.

Em atenç:io ao requerido pela Douta Comisso de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n g 320/97, de autoria do Vereador
Adriano Diogo - que torna obrigatória a execuç:ío de
reservatório para as águas coletadas por coberturas P
pavimentos nos lotes, edificados ou no, que tenham área
impermeabilizada su perior a 500 m 3 , solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido que nos envie subsídios
para que a referida Comisso possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideraç:ío.

M4.0 ROLF0P esi nte

Anexo: c6pia xerográfica do PL n g 320/97 de fls.01 e 027 e do
despacho da comisso solicitante de fls.21.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de S:ío Paulo.



MEMORANDO

ao Projeto de Lei n2 320/97 , de autoria

Dlogo.
do Vereador Adriano

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São PaWa__1,14de  ~omb ro 	de 19497____

1
 Fo l ha No ‘''.'s.9 do pioc
N o 32._..fi e, 1 g
‘) ;urieíraiàrlo_...	

I

Recebi ofício Leg.3 n 2 863/97 ,	 de

18/12/97 . , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

Anexo: Cópia xerogrÁfloa do PL n e 320/97 de fls. 01 e 02, e do

~pacho da °omissa° solloltante de fls. 21.

RECEBI Eli:
,202/fQ /9./

Õ0. 0553

EUe,Ár9T:inha
Oficial dn GF .inetc# ,



t.SSATO
Aealatente da Chefia Técnica

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha no. 1	 e•

3,e 49  deu!)	 ... . f7  (a)do processo no	

À Douta Comissão de
Pc;ti,,a Urbana, Metropolitana

Iio Ambk:nte
Lín,11. a y

MARGARlifLINES DA SILVA

Chefe de eçao Técnic a I"•

Substituto

•

•

CÓD. 0233



•

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado

sob tolha 	  ns, 2__iS 	 3i
Em il.: ' 2.	 I gt 

(a) 	
F I( -/ 32-



Senhor Presidente

São Paulo, .11 de e 1998
GABINETE.--DW----PREFEM	 ,

OAck, ÁD. ar. n.o
"/98

-_DOCREC
13-0032/1993

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

L. 4d-z
CELSO PI T-A

' Prefeito
t,

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo'

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM



RECEBIDO EU LEG. 8
4W 1 Cb

A Douta 'Comissão de
Polilica Mana, Metropolitana.
e Meio Ambiente

Em.  J-2/ O 1  S' 

MARCA? ANWI\II0
Chefe de Seçáo Técnica 11S

Substituto

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Erni...Q/2/28 as P3n— h.

MACIO VEIGA
Auxiliar Legislativo



1

 Folha n'.  tik.? do proc.
N.	 320_ ..... de 19...., ?

o funcionário 	 o .0

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 320/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0863/97, REME-

TIDO Ã CÂMARA MUNICIPAL COM C OFICIO ATL. N9 	 02 9 /92.



MCS G /ints

L=WITT.

)	 1
BELLI_L_CI

tlefe de Gabinete
SAR

PREFEITURA DO MUNICÉIC.) DE SÃO PAUL
SECRETARIA DAS ADMINISTRAÇÕES REGION

Folha n'• 	 	 	 do proc.
N". 	 310 	 de 19  (n 
O iuncionátio 		  tuv, MIM/.

Folha de Informação n o Cçt

Do Processo .11.° 1997-0.266.713-ES 	 em...02/ 01/
laico elGIP;s.

INTERESSADO: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO:	 Informações sobre o Projeto de Lei n° 320/97, de autoria

•	 do Vereador ADRIANO DIOGO

SAVATAI (SISPRO (0.12.00.3.00)
Sra. Assessora Chefe.	 •

Para exame e vrovideneias imediatas.
ATENÇÃO A('- PRAZO 



cya
/

VILMA TIMÓTEO PIRES •

Assessora Chefe-Substituta-
SAR/ATM

Assessora unete-buostituta-
SAFt/ATAJ

VTP/wrnf

Folha n'. 	 ,8 	 do proc.

N".	 310	 do)1.12 ..

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO Pl eak oioe
SECRETARIA DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

i n ár 

Processo n° 1997-0.266.713-5 	 em 05/01/98

IN F.: 0221SAR/ATAJ/98. 
INT.: Câmara Municipal de São Paulo.
ASS.: Projeto de Lei n° 320197.

SAR/SGUOS
Sr" Supervisora Geral

Tendo em vista a matéria tratada no Projeto de Lei
n° 320197, encaminho o presente, solicitando manifestação técnica a
respeito, especialmente, quanto aos quesitos propostos a fls. 05.

Finalmente, observo o prazo para devolução deste,
com as informações requisitadas, qual seja, até o dia 15101/98.

São Paulo, 05 de Janeiro de 1.998.



N. 	 3/0	 dep,l_9	  IPREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAIlk-ni—uncionário 	 tior 

Folha de informação n° 

d O processo  n .  1997-0.266.713-5 	 em  15	 01/ _ 98
c:0 Vale

SÁR/SGUOE I

N.I. 226

Interessado : SGM/ATL

Assunto	 : Ref. ao P.L. 320/97

SAR/SGUOS

Sra. Supervisora Geral

-7

Especificamente, com relação aos quesitos à fls.

05, entendemos ser a questão "controle de enchentes" muito

mais ampla, e que embora o estabelecimento de tais medidas re

presentem a possibilidade de mitigar as consequencias da ativi

dade antrópica em suas distintas modalidades de uso e ocupa

çao do solo urbano, na eficiencia, a nosso ver, poderá ficar

comprometida, dada a pulverização desses dispositivos constru

tivos e a necessidade de criteriosas condições de construção,

operação e manutençao.

Por oportuno, em que pese nosso juízo a respei

to dessa questão, observamos que a mataria jà se encontra con

templada na seção 10.1.5. da lei 11.228/92, sendo entendimen

to desta -Pasta, que a legislação edilícia 1. ão deva ser trata

da de maneira fragmentada atraves de diversos diplomas legais.

Pelo exposto, posicionaMb-nos contrariamente a

propositura em causa.

15.janeiro.98

ENG 2 ROBERTO VIGNOLA JÚNIOR

SAR/SGUOS

SVV

MO-014



?-

do proc.]
1977.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU

Folha 	 :k2
3.20 

O funcionário 	 e-
Folha de informação ri°	 -11- 

d  o  processo. n?199.77-0.266,713-5 	 em .15....	 	  u 98.(m 	

N.I.226

Interessado : SGM/ATL
Assunto	 : Ref. ao P.L. 320/97

SAR/ATAJ
Sra Assessora Chefe

Com as considerações desta SGUOS em cota retro,
a qual endossamos.

15.janeiro.98

ARCM--TkLMA ROSANTELLO TARILLA
SUPERVISO GPUL DE'ilSO E 0CdPAdÃO DO SOLO

 Id

%,	 •

RVJ/syv
.r7;

•



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DZSÃO
SECRETARIA DAS ADMINISTRAÇOES F

Folha n . 	 3( 	 do proc.
N . ........ 32,0	 da .1973.
,A0Expnário ............

PROCESSO N°1997-0.266.713-5 em 05102198 (
jkátk:,

511V

São Paulo, 05 de fevereiro de 1.998.

. ,

INF.: 408/SAR/ATAJ/98.
IN t.. SGM-ATL.
ASS.: Ref. ao P.L. n° 320197.

SGM/ATL (SI,SPRO 60 11 20 030)
F. Assessora unem

Gale

Em atenção ao solicitado às fls. 07, transmitimos a
essa d. Assessoria a manifestação oferecida pela Supervisão Geral
de Uso e Ocupação do Solo desta Pasta, desfavorável à propositura
em teia.



e.
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RODIZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃOFOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
—TAQUIGRÁFIA-

,••n••n••••••n•n••n•••*n•n•••••nn•••• nn••

E ri wol „S A O
-

0OMISSX0 POLtTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

Presidente : Sr * Vereador : Aurelio Nomura

Membros	 : Srs. Vereadores : Domingos Dissei

Emilio Meneghini

Archibaldo Zancra

Aldalza Sposati

Goulart

Mohamad Said Mourad

AMdiencia Publica 5ealizada No AuditOrio Oscar Pedroso Horta

em\l\,..de abril de 998*

Solicitante : Sr. Vereador Aur glio Nomura

( Memo. nP 20/98)

.
Secretgria : Sra. Mariamalla de Vasconcelos

pz 3-2 9/9)

.1



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
—TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

Li 1 dalva Pol.Urbana

O SR. MIRÉLIO0 NOMURA  - Vamos dar inicio a Audi e'n

cia Publica da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente.

Passemos ao primeiro ' projeto que p o seguinte:

Projeto de lei 036/98, Vereador Dalton Silvano e Vereador.

Nelo Rodolfo, que dispoe sobre o projeto reurbanização na Cidade

Tiradentes, segunda audienáia

Solicito ao Sr. Secretário que faça a leitura do

projeto.

O SR.	 	  - Projeto de lei 036/98,

-
autoria dos Veredores Nela Rodolfo e Dalton Silvano. Dispoe so-

bre a reurbanizaçao da Cidade Tiradentes e dá outras providÊn-

cias. A justificativa do autor que o complexo habitacional

Tiradentes um enorme conjunto de prédios habitado por uma gran-

-
de populaça°, mesmo assim tem uma notaria ~ta falta de fa

cilidades, como seja: abrigo em pontos de Cnibus, calçadas,

quadras esportivas, sanitários pUblicos, posto policial, centro

comercial, hospital, etc... Obrigando a esses moradores a se des-

locar para se utilizar de outros locais mais distantes, porem,



• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
—TAQUIGRAFIA—

° .......

Folha ir.
a.°	 re. .. ..	 .--	 — ........ LR,	 •Ni NEM =Pá

nár o IroNiU ilincionár

- É lido:

- Projeto de lei n 2 33/97, de autoria do Vereador Jose Viviani

-Ferraz, que torna obrigatOrio no Municipio de Sao Paulo a apresentaçao de seguro que

garanta o total termino da obra.

Justificativa: adotando-se a medida em pauta oferecerá uma garantia
-total aos compradores de imOveis em construçao, que terams imciveis concluídos. A

Pomisso de Constituiçao e justiça elaborou substitutivo para adaptar Amxp o projeto a

DATASESSÃOFOLHA TAQUIGRAFORODÍZIO

2 Com.Pol.Urb.1_4 morg. 13 .4.98

Melhor técnica de elaboraçao legislativa.

Observaçoes: sera obrigatOrio para proprietários de empreendimentos

habitacionais verticais ou horizontais, apresentar apOlice de seguro que garanta a
• •Fontinuidade da construçao, das unidades habitacionais ate o seu termino. A apresentaçao

deste documentO deverá ser quando do ingresso do pedido de alvará de construção.

0,Sr. Aurelio Nomura	 Alguém gostaria de se manifestar sobre este

rojeto ? (Pausa.0 Solicito ao Secretario que envie ofício de informaçoes a Secretaria
,

Ida Habitação, bem como ao CREA e ja recebemos um_oficio do SECOVI manifestando-se con--
-rariamente a aprovaçao da lei.

Passemos ao PL 320/97, segunda audiencia pillSlica, torna obrigatOria
• V

execuçao de reservatOrio para aguas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes 21

klificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 metros. Autor Verea-

flor Adriano Diogo.

-	 làdo:

PL 320/97, de autoria do nobre Vereador Adriano Diogo, torna obri-

gatOria aexecução de reservatOrios para águas coletadas por coberturas e pavimentos nos

lotes edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 metrosix qua-

drados e dá outras providencias.
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QUIGRAFO I	 SESSÃO	 I	 DATA	 I 1 ITORADO

13.4.98

TAQUIGRAFO

Justificativa do autor: seria ume medida, dentre outras a serem

tomadas , que poderia minimizar os efeitos das enchentes na cidade. Por outro lado po-

daria levar a uma substanciavel economia de agua potavel, cada vez mais rara e cara,

desde que utilizada em serviços onde a potabilidade e desnecessária, como seja lavagem

de pisos, viaturas, descarga de sanitários, etc.

A Comisso de Constituição e Justiça foi pela legalidade.

Observaçg es: por se tratar de mataria relativa ao Cedigo de Obras

estamos fazendo esta audiencia publica. O atual Cedigo de Obras de Município, item 10.

1.5' obriga a existencia e possibilidade de absorçao das aguas pluviais, nos lotes cita-

-
dinos ou através de 15% de sua area livre de pavimentaçao ou construçao ou pela cons-

,
truçao de resenatiorios especiais de retençao das agias das chuvas.

Foi realizada a primeira audiencia em novembro de 1997 e com a in-

tervençao de diversos oradores que procuraram esclarecer dividas levantadas pelo pre-

sente projeto de lei.

Effleffiffing

•

•
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—TAQUIGRAFIA -

QUIGRAFO	 I	 SESSÃO	 I	 DATATAQUIGRAFO

PULO
Folha

1

8'
I	 •uncionaO

"jwa	 .... do 
N .... 9..10'69,0,A riAc%

I- Solicito ao Sr. S Acre-O SR. AURÉLIO NOMURA

tário que oficie Prefeitura, Secretaria da Habitação, bem como

ao Crea.

O prOximo projeto e o PL 594/97, em primeira audiencia

Dispecie sobre a obrigatoriedade de colocação de	 faixas

florescentes, com seta indicativa no chão e nos degraus das sa-

las de exibiç tão dos cinemas, casas de espetáculos noturnos e tea

tros da Capital. Autor Edivaldo Estima. Peço so Sr. Secretário a

leitura da sinopse.

O SR. 6ECRET:LRIO 	 - PL 594/97, de autoria,

do Vereador Edivaldo Estima. Dispõe sobre a obrigatoriedade de

colocação de faixasflorescentes, com seta indicativa no chIo e

degraus das salas de exibição dos cinemas, casas de espet;culos

noturnos e teatros da Capital. Justifica que a propositura cria

meios de prevençlo contra acidentes nos ambientes escuros de es-

petáculos abertos ao pablicos. Mediante medidas simples, que não

oneram tanto,	 possível atingir esse objtivo. A Comissão	 de

19
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Folha o'.	 + do proc.
N'. -3 2..0	 do ,.,19N'. -3 2..0	 do ,.,19

Em, 2 2///5g

Defiro, em

Vereadbr Atfiélid Nomura
Política Urbana,

io Ambiente
Presidente

Verea Rodolfo

Kámara ÁtmecOalafe
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE SÃO PAULO

e

Vimos solicitar a V. Exa. que seja encaminhado pedido de informações ao CREA-
SP - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura de São Paulo, relativo ao
Projeto de Lei n° 320/97, de autoria do Nobre Vereador Adriano Diogo, no sentido
de serem providenciadas respostas aos quesitos abaixo elencados:

1) Qual a opinião dos orgãos técnicos do CREA - SP sobre a propositura em
causa ?

2)A implementação das medidas propostas neste PL, seriam um modo eficiente e
complementar de controle de enchentes e das águas pluviais ?

Presidente da Çâmara Municipal de São Paulo

CÓD. 0522
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A LEG. 3

Em.21,2402

MARIAMALIA

Secretária da
Metiod

Npll OS AUGUSTO
4e Politica Urbana,
elo Ambiente

LM

t. :	 et a a

Sra. Kathya,	 . .
-

Oficiar ao Executivo solicitando informaçoes.

05 / 05 cbi

Jon CR1STIN('!5N0LIZ A SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Subaituto

Sr. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

06 RoS /5'2

KATHYA 44/h- MORALES DE SOUZA
t•tfente Parlamentar

, jurit%	 ,	 nata
docurrtwr n to f1 papel díj 'rifei:M*0W
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18 - OF-LEG318 - OF-LEG3

Folha h... jff	 do proe
N' . Jdo ja 2_?

ioeAl • ide ágo ati2„
,amaira mana

São Paulo, 09 de ..)fuld de 1998.

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia
do Projeto de Lei n2 320/97 de autoria do Vereador Adriano Diogo .
- que torna obrigatória a execução de reservatório para as águas
coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, edificados ou

, não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 m2,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido que
nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir
Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

WEO REIDOLFO
P E ..sji dç nte

Anexo: cópia xerográfica do P. L. n2 320/97 de fls. 01/02 e
do despacho da comissão solicitante de fls. 37.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
SLF.



Weirnam Amic0
• MEMORANDO São Paulo,.. 07	 de maio 	 de 19.98. 	

Recebi ofício Leg.3 n 2 501/98 ,	 • de

07/05/98 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 320/97 , de autoria do Vereador Adriano

Diogo.

Anexo: cópia xerográfica do PL n g 320/97 de fie. 01, 02 e do

CÓD.- 0553

despacho da comissão solicitante de fle. 37 RECEBI EM:
f3/ 0 5- 1 7y

Eliene g> Pinha
Oficj y0.-CAbinete

r G M/



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	 Lt0 

do processo n°	 3 1910	 de 19 	 	 ,  os  , 	 (a) 	 êftj 

KATNYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

Dauta 'Comissão '-de
lirL,.na, Metropolitam

Nteio Ambiente
Em 55 

JOSn crusTirlo SOUZA SANToN
Chefe de Seção Técnica 111

Subgitato

Recebido na Comissão da
Politica thb. Metrop.e Meio

Ambiente
Emn .6 :N/(	 44:>3 h.

COO. 0233
IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE	 4,/\ 	 . . juntado 	  nesta data, 	  documenta 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 	 n? 	 y3 . _	 -
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Folha rr.
•N...... A.).Ô

eitata 4 fmcion6

São Paulo:1 de wick>f

GABINETE DO PREFEITO

Ofício Á .9. 1 3 5 /98
/5	 C)	 Ci‘e

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

‘
Prefeito r--/V

Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002- DGM
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, Douta Comissão de
°titica Urban:).. 151,-)tropolit3n3
Meio Ainbinte
Ezu,	 / . 05 / cYg

Osn 
C12/STIO-SOLIZA 

SA NTOSChefe de Seçá o 
Técnka 111Substittito

Recebido na Comissão da

Politica Urb. Metrop.e Mei0
Ambiente

Em 1 ' S-'W as e 40
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O funcionário
Nr- 	-

I

..1	 juIIjiP

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 320/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0501/98, REMETIDO

Ã CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 	 13 5/98.



DENISE DE AGUIAR VALLIM
Assessora - S.G.M./A.T.L.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO Fikãd°nário ........
Folha rr 413-----7o
N". 3W) . ...

Folha de informação n? 	

d o Proces$Q	 no 	 19.97-0-26.6-7.1.3,5 	 em 	 	 	 (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei n2 320/97

S.G.M. / A.T.L. 
Senhor Assessor Chefe

Trata o presente de solicitação

formulada pela Câmara Municipal de São Paulo atinente ao

Projeto de Lei n 2 320/97.

Ocorre, entretanto, que os quesitos

oferecidos pelo nobre Ver'eador Aurélio Nomura, ensej adores

da citada solicitação, referem-se a informações a serem

obtidas junto ao Conselho Regional de Engenharia e

Arquitetura de São Paulo - CREA/SP.

Assim, em face do equivoco ocorrido,

peço seja providenciada remessa de cópia desta à C.Câmara,

esclarecendo que o pedido formulado pelo Vereador Aurélio

Nomura deverá ser remetido diretamente ao CREA-SP,

conforme, aliás, solicitação apresentada pelo próprio Edil.

À consideração de Vossa Senhoria.

Em	 5 de - a '1 (3	 de 1998.

De acordo.

Em 13 de ^"4"...1. c2 de 1998.

--2 :07MAC UZW
Assessor Chef - SGM. ATL.

•

!.•	 •
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t- olha n". 9
N.	 c orr .c..'

2,4	 •	 ill	
conári, `4911/ '

d

amara Amor/ai 
i

a/e

EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

n •

Vimos solicitar a Vossa Excelência que seja encaminhado pedido de informações ao
CREA-SP - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura de São Paulo, relativo ao
Projeto de Lei n• 320/97, de autoria do Nobre Vereador Adriano Diogo, no sentido de

MO	 serem providenciadas respostas aos quesitos abaixo relacionados:

1) Qual a opinião dos órgãos técnicos do CREA-SP sobre a propositura em causa ?

2) A implementação das medidas propostas neste Projeto de Lei, seriam um modo
eficiente e complementar de controle de enchentes e das águas pluviais ?

Em, 2015198

Vereado	 'o Nomura. e
Presidente da Conuss ; o e Política Urbana,

Metropolitana! cio Ambiente

Defiro, em--? 1 "5 I .51

n 	 • ----
Verea r Nelq Rodolfo
Presid te da (mara Municipal de São Paulo



A LEG. 3
Em,	 5 / 5‘á'

RECEBID O EM LEG.)
j o5 i

»("Swirw,_

'

Sra. Ana Maria.

Oficiar ao Sr. Presidente do Conselho Regional

de Engenharia, Arquitetura .e Agronomia, solicitando infor-

maçSes para a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente.	 ;
25/5/98

10Sg CRISTINCnOLIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica

Substituto

Sr. Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

25/5/98

ANA111ÃRIA FERNANDES
A nsistente Parlamentar

SEGUE:Wr:. .	 JuntldoA 	, nea date
documento 1 	 e papel de informz.;ão
rubricadol),....sot, folhap	 n.o  4 15 el. 

Em O3 ,g / 1 /

ANA'MARIA FERNANDES
Assistente Parlamentar
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São Paulo:Y1 de .1#.;#	 de 1998.

18 -.0E-LEO3
OFICIO 11.0591/i998

Prezado Senhor.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do .
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Senhoria cópia do
Projeto de Lei n2 320/97 de autoria do Vereador Adriano Diogo -
que torna obrigatória a execução de reservatório para as águas
coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, edificados ou
não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 m2,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido que
nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir
Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Senhoria os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

....-

P. ...-
ELO FOI1OLF0
'resilente

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 320/97 de fls. 01/02 e
do despacho da comissão solicitante de fls. 44.

A Sua Senhoria o Senhor
Engenheiro André Monteiro de Fázio
M. D. Presidente do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia.



22A	 1/ Anictiwtaao e'jfã

ronla
I

1101EMORANDO São Paulo, 27 	demais') 	 1998de 	

Recebi ofício Leg.3 n2 591/98, de 27/05/98,

solicitando ao Sr. Presidente do Conselho Regional de Engenharia, Arqui-

tetura e Agronomia informaçOes referentes ao Projeto de Lei n2 320/97,

de autoria do Vereador Adriano Diogo.

CÓD. 0553

Anexo: cOpia xerográfica do PL ne 320/97 de fls. 01/02 e do déppaállo-b¡a.....--
comissão solicitante de fls. 44.

\
Z /
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

4Papel para Informaçáo, rubricado coF 	 folha n2.....i.:1-.....

de„91-; o5rv 	 (a)•	do processo 0•3  42-,Q

Douta Comissão de
Ur:na, Metropolitana
Arnbinte

.... 2Ã,

JOSÉ CRISTINO S2(tr2A SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

Recebido na Comissão da

Politica Urb. Metrop.e Meio
. Ambiente

' 13a3 fe:K . h.

INICIO VEIGA
Auxiliar Legislativo

Em..3/

CÓD. 0233
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.	 TAQUIGR AFIAi

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA—

• '. :....."15;	 RODIZIO FOLHA	 TAQUIGRAFO	 SESSÂO	 DATA	 ORADOR	
...SESSÂO	 DATA ORADOR

Folha

..
O funcionário	 c›. 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

M E.MBRO S:

AURÊLIO NOMURA - PRESIDENTE

DOMINGOS DISSEI

ARCHIBALDO ZANCRA

ALDAIZA SPOSATI

GOULART

•

MOHAMAD SAID MOURAD
f-

REUNIÃO REALIZADA NO AUDITõRIO OSCAR PEDROSO HORTA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO EM 09 DE DEZEMBRO DE 1998.

SOIJICITANTE. VEREADOR AURÉLIO NOMURA

(MEMO. n9. 144 e 145/98)

SECRETÁRIA: MARIÃMALIA DE VASCONCELOS



O SR. ynawbccd) - Antes de começarmos a reuniã

c

20T
tr...Liq doCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha 	 proc. .

N	 	 de/19-?-e —TAQUIGRAFIA—
O funcionário ~-;

LUF
.:. WS.s 't	 '60

WM1110 FOUU TM)UMNWO SESSÃO DATA ORMOK	 eonTrAtio

Zl 1 Monteiro P.Urbana 09.12.98 •

O SR. MO Nvy,	 Scx.(.1 "1-YIDALVA  - Vamos dar abertura à nossa

reunião da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-

• biente da Câmara Municipal de São Paulo.

- Conversas fora do microfone.

ordinãria da Comissão de Política Urbana, vamos realizar a audiên-

cia pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Me.

Ambinete que se refere aos PLs 320/97, 487/98, 33/97 e 256/98. Ali.

retificando: segunda audiência pública dos PLs 33/97 e 256/98 e .

primeira audiência pública dos PLs 320/97 e 487/98.

Vou pedir para que todos possam tomar seus assentos e pedir

para a assessoria jã ir montando inclusive o equipamento aqui para

que possa fazer referência a esta audiência pública.

- Conversas fora do microfone.

O SR. rx.; r 4pc 	 - Vamos iniciar a discussão

do PL 487/98, que criaaãrea de interesse social Jardim Aurora, .em

Guaianases, zona leste do ,Município de São Paulo, conforme Lei

12.654/98. Os autores são os Vereadores Cosme Lopes, José Amorim,

Osvaldo Eneas, Dalton Silvano, Jorge Taba, Adriano Diogo, Viviani

Ferraz, Jooji Hato e Toninho Paiva.

Vou pedir para a asseOsoria fazer a'leitura do projeto.

O SR. ROBERTO - Trata-se do PL . 487/98, de autoria dos Verea-

dores Adriano Diogo, Ana Martins, Cosme Lopes, Dalton Silvarlo do



	

Folha n*. 0-f_do proc	
dpi 	

O funcionário r/Y.0
RADOR

,~1111

RODiZIO FOLHA

Z-3 2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA—

SESSÃO

Carla

TAQUIGRAFO DATA

P01 .urbana 9.12.98

gada.

O SR. -WYOÁVV,AàJ - Temos outros dois projetos.

Com referência ao PL &k-1/98 tem mais alguém que queira se manifestar?

Esta encerrada a discussão desse projeto.

Temos agora outros projetos. Queria consultar a asses

soria...

(Comentãrios fora do microfone)

*O SR.—)Incu&Wif" -  Com a discussão do PL /98

encerramos a pprte da audiência que é de uso e ocupa-.

ção do solo. Vamos passar agora ã disuussão dos projetosque se refe-

rem ao código de obras.

Temos aqui o PLj 33/97,emque torna -Hrigatório na Ci-

dade de São Paulo a apresentação de seguro que garanta o total têm:

no da obra quando do pedido de alvará de aprovação para unidades ha

bitacionais que serão comercializadas antes ou : ;durante sua =ou_

trução. O autor é o Vereador José Viviani Ferraz.

E o PL 256/98, que dispõe sobre a obrigatoriedade da

existência de compartimento destinado ã instalação de ambulatórios

pronto-socorros em terminais rodoviãrios. Autor Vereador António Gou

lart.

O PL 320/97, torna obbigatória a execução de reserva-

tório para as água coletadas, coberturas e pavimentos nos lotes, edi

ficados ou não , que tenham área impermebializada superior a 500 me-

tros quadrados. O autor é oVereador Adriano Diogo.

Com referência ao PL 33/97, esta sendo sus penso a ped:

do do Vereador. Passaremos agora à discussão dos outros dois PLs.

PL 256/98. Eedirei para a assessoria fazer a leitura do projeto.

O SR. KkAg! 	 - PL 256/98, de autoria do Ve-

reador António Goulart dis põe sobre a obrigatoriedade da existência
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2 alexz-4 pol.urb.
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TAQUIGRAFO SESSÃOOUIGRAFO	 SES O	 DATA	 ORADOR	 coètr:-Ap

	912	 9

DATA	 ORADORDATA

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD - Há mais alguma manifestação a

respeito deste PL? (Pausa) Então considero encerradas as discussões. É

a segunda audiência pública.

Vamos ao próximo: PL 320/97, cuja leitura peço paraser

feita pela. assessoria.

O SR. 	 • • - 0 PL 320/97, de autoria do Verea-

dor Adriano Diogo, torna obrigatória a ~RI execução de reservatório

para as águas coletadas por coberturas e pavimentos, nos lotes edifica-

dos ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 m2 e dá ou-

tras providências.

O relator do projeto é o Vereador Goulart.

A justificativado autor ê aue, tendo em vista os graves

problemas de enchentes na cidade deão Paulo não bastam as soluções

tradicionais, canalizações e tamponamentos dJrórregos, que aumentam a

velocidade das águas, transferindo o problema para a jusante, causando

problemas na macrodrenagem. A presente propositura busca minimizar o

problema na microdrenagem para a contribuirão do controle das cheias

‘111:i
m	

g/
;s icrobacias	 retardamento do des pejo das águas pluviais na rede,

que assim funcionará mais aliviada durante a ocorrência de dhuvas

fortes.

Observações: a medidterá obrigatória apenas para as obras

novas. A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na

área de captação, que é a área da cobertura das áreas pavimentadas,

para uma precipitação de 80mm de chuva. A água contida pelo reservat6- 1

rio deverá infiltrar-se, preferencialmente, 
nli 

olo,_ mas poderá ser des-

pejada na rede pública de drenagem, ou ainda ser utilizada para finali-

dades nã400táveis. O reservatório deverá ser construído de acordo com

as normas técnicas da ABNT.

Á
le•n••••n•.

1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA—	 •

Folha n'•EW __do proc.
....... de A90....

O funcionário ......... oV"(;) 

A posição da CCJ foi pela legalidade. Já houve duas audi

encias públicas. Na primeira, as manifestações foram do assessor do

Vereador Jorge Taba, engenheiro Aqueu, que manifestou-se dizendo que a

área deveria ser, em termos de porcentagem, impermeabilizada do terre-

no, comoraz atualmente o Código de Obras, edificações e não como diz a

ementa do projeto.

O representante do autor do projeto de lei, arquiteto José

Carlos, disse que o limite de 500 metros quadrados te+ finalidade de

não acarretar problemas para as pequenas edificações e diminuir o custo

por metro quadrado de terreno do reservatório*. Afirma, ainda,que con-

çtinua vigorando o limite especificado atualmente n à &ligo de Obras e
,

Edificações, e que a preocupação é com os estacionamentos, estaciona-

mentos de supermercados, empresas de ónibus, que poderiam fazer uso

económico das águas coletadas como, por exemplo, para a lavagem de pi-

sos.

A propositura resolve, também, o problema da realimentação

do lençol freático.

Na segunda audiencia pública, não houve qualquer manifes-

tação.

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD - Tem a palavra a Sra. Maria

Augusta Machado, da Sehab,para falar sobre o projeto.

A SRA. MARIA AUGUSTA MACHADO - Não vou falar especificamen

te dos axtigos, porque acho que ele é sensato e tem um objetivo claro.

Na verdade, como representante da Sehab e de uma comissão que fez o

Código de Edificações, e que fez a revisão, também, do Código, reafirmo

o que a Seuso (?) tem solicitado em função desses PLs que tratam obje-

tivamente dáeódigo. Quero ressaltar que as leis esparsas ã matéria do

Código, quando tratadas individuimente, deveriam ser tratadas no PL que

se encontra aqui. Mamm Achamos que o PL, fazendo parte do conjunto,12
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seria mais fácil de analisar, e nãolem tõpicas.

Essa é a nossa posição; independente dos PLs que temido

apresentados, do Código de Obras. Temos ressaltado que consta na Casa

um PL de revisão do atual Código e MI gostaríamos que esses adendos
fossem feitos nesse PL.

13
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O SR. 	 - Eu passo para a assesso-

ria para... Eu sO queria lembrar que existe um estudo da Comissão de Po-

lítica Urbana, estudo pedido pelo presidente da Comissão, o Vereador

Aurelio Nomura, que faz uma consolidação dos PLs em tramitação na Câ-

mara Municipal.

A SRA. --).4a,,„@.,,,,k,(smi(16) - Isso está com a gente

tambem. A gente tem conhecimento.

O SR.	 	  - Então 'essa ccnsolidação

justamente faria isso, tomaria o PL da modificação do cOdigo de obras da

Prefeitura e se adicionarian todos aqueles PLs que estariam tramitando

na casa 1 sobre o COdigo de Obras, que deve ser num número de mais ou

menos cinqüenta projetos de lei.

A SRA. -14C9 (OVA)	 1-) p  - É que em função do tem-

po, a impressão que a gente tem e que esses PLs pcdem ser aprovados e

oÉrigatoriamente isso tem que ser posto em execução independente da con-
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soli'dação. Qu .er"diér;'Cbdo -êo mundo que está al.construindo e a•gente

que está analisando, tem que colocar em prática uma lei que passa a vi-

gorar. Me parece que essas aprovações estão sendo anteriores ã. revisão

e a essa compilação que voces estão tentando fazer.

O SR.	 - Aí são duas coisas distin-

tas, se me permite. Realmente, o processo, o prosseguimento dos PLs,

dos projetos de leis, ele tem o seu andamento; a consolidação tambem

está aí na Camara, mas nOs nao temos uma data e uma definição da sua

aprovação. Acho que são duas coisas distintas que, não há divida, se

puder deixar já pra-estabelecido dentro da consideração, seria positi-

vo. Mas não e ' uma coisa que possa ter uma garantia de...

A_SRA.	 	  - Eu acredito que não seria

de imediato.

O SR.	 - É, não seria de imediato.

Tanto e que a prOpria consolidação, depois de aprovada, vai ter as suas

alterações, possivelmente tenha algumas alterações a "posteriori", na

consolidação, no sentido de incluir ou alterar alguma coisa, e aí e cia-

'5
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ro que sãonovas leis, sãoinovos projetos que vão estar encaminhando.

A SRA. )//G 41/0„ 	 - O que a gente tem obser-
vado tambem e que, talvez por um... jamais desconhecimento, mas habito

de.linguagem, os termos utilizados nos PLs apresentados para nos, para

manifestação, não são os mesmos constantes do filié COdigo. Por exemplo, ho-

•e e emitido um certificado de conclusão e nãomais os termos que estão

sendo apresentados. A gente tem solicitado que haja pelo menos essa com-

patibilidade.

- A sua exposição eu vouO SR.

encaminhar para a assessoria, para ver de que forma, talvez ate um ean

substitutivos que possa adequar os termos prOprios utilizados, os ter-

mos tecnicos, e o projeto de lei em si, com referencia aos termos utili-

zados no projeto de lei.

O SR. gALL4 	 - A sugestão do Executivo

qual e, então? Dessa maneira, qual seria a sugestão do Executivo, que

se suspendessem todos os projetos em tramitação, do COdigo de Obras?

)b
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A SRA. gr.)r 010,4t 	 - Na verdade, acho que não
suspender, mas que fosse feita a votação do PL de revisão do COdigo que

consta na Casa. Esse PL já consta aqui na Casa, acredito, há mais de

dois anos, e foi um trabalho feito' com muito cuidado, e e óbvio que para
,

nos tamb	 interessanteressa complementar com os PLs apresentados. Mas o corpo,

se o corpo for aprovado, acho que fica mais fácil discutir esses novos

itens.

0.SR. 1710X,V1A4 - Tem mais alguém que quei
ra discutir o PL 320/97? Está encerrada a discussão do PL 320/97.

Quero fazer uma referencia que as pessoas que pediram

a discussão do PL 33/97, uma vez que ele foi suspenso, retiraram o pedi-

do para que pudessem expor aqui nesta audiencia * pública.

Quero agradecer a presença da União dos MOradores do

Jardim Aurora; do Secovi, na pessoa do Sr. Eduardo Della Mana e do Sr.

Celso Luís; da Sehab, na pessoa da Sra. Maria Augusta Machado; assesso-

ria da Vereadora Ana Maria °ladros, o Mário, assessora do Vereador ~Rã

Goulart, Nazeli; a Rosana, assessora da Vereadora Ana Martins; o Emílio

(ininteligível), assessor do Vereador Mourad; Rafael, assessor da Verea-

dora Aldaíza Sposati*, e Fábio Lazari, assessor do Vereador Toninho
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va. Agradecer tambem à assessoria da Comissão de Política Urbana pelo

trabalho. Hoje, acredito que conseguimos a contento e em tempo realizar

-
as audiencias publicas.

Esta encerrada, então, a segunda audiencia publica dos

PLs 33/97 e 256/98, e a primeira audi .encia dos PLS 320/97 e 487/98.
—h__----

AGora vamos fazer a abertura da reunião ordinária da

fComissao de Politica Urbana, Metropolitana e Meio-Ambiente da Camara Mu-

nicipal de São Paulo. Temos um único projeto, PL 500/98, do Vereador

Antonio Paiva de Monteiro Filho, que passo para a assessoria fazer a

leitura.

O SR.	 - O PL 500/98, de autoria do

Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho, denomina Professor Aristóte-.

les Orsini o Planetário e a Escola Municipal de Astrofísica. 9~2~1

A relatora do projeto e a Vereadora Aldaíza Sposati. O assessor Daniel

falará alguma coisa a respeito do projeto.

O SR. DANIEL - Nesse projeto, a intenção do autor foi

denominar o Planetário

i (5'
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juntamente com uma escola que funciona ao lado do Planetário com o

mesmo nome desse homenageado que e Prof. AristOteles Orcini, ten-

do em vista que ele e o fundador do Planetário. Houve um entendi-

mento
.por parte da Comissão de Constituiçao e Justiça de que

fosse feito um substitutivo tendo em vista que são dois prOprios

independentes, dois edifícios independente conforme informação que
enviada

foifoi alikida pelo Executivo , inclusive tivemos confirmando por telefone

que realmente são dois edifícios. Então o substitutivo contempla

que seja denominado, tanto o Planetário, quanto a escola com o

mesmo nome. O substitutivo veio de encontro para que fosse feito

essa denomiação para ambos os edifícios. E também somos então

favoráveis	 ao substitutivo.

O SR.MOHAMAD SAID MOURAD -	 Vamos deixar encaminhado.

uma vez que já foi feito o relatOrio, a pósição e os esclarecimen-

tos com referencia ao PL/500/98, vamos deixa-lo para a prOxima

reuniao, que ter a o parecer da relatora Aldaiza Sposati.

Agradecemos a presença de todos 'e está encerrada

a reunião da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Am-

biente.

g

ana	 9.12
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Tem- se, assim :

x-
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1.é.) - PAR
PARECER :16-0189/1999 'OMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLE e ANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI
N° 320/97.

Objetiva o presente Projeto de Lei n° 320/97, de autoria do Nobre Vereador
Adriano Diogo, tornar obrigatória a execução de reservatório para as águas
coletadas por cobertura e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham
área impermeabilizada superior a 500 m2. Reservatórios esses, teriam como
finalidade retardar o escoamento das águas pluviais captadas nas edificações ou
mesmo nos espaços livres, para serem lançadas na rede de águas pluviais,
propiciando um melhor disciplinamento no escoamento das águas superficiais, ou
para serem infiltradas no solo.

Foram realizadas 3 (três) audiências públicas nas quais os participantes
manifestaram-se favoravelmente à proposta; houve, alguns comentários
questionando quanto à praticidade e à objetividade do projeto.

O Executivo, em manifestação sobre a matéria proposta (fls. 26 a 31), observa
que a matéria já se encontra contemplada na Lei n° 11.228/92, o Código de
Obras e Edificações, e entende que a legislação edilícia não deve ser tratada de
maneira fragmentada através de diversos diplomas legais. Posicionando-se,
assim, contrariamente ao assunto em pauta.

Essa Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente entende que
a propositura tem grande mérito, pois ela contribuirá para a manutenção do nível
do lençol freático, que é de grande influência para o meio ambiente, bem como
minimizará as enchentes que acontecem em nosso município, com o
retardamento do encaminhamento das águas para as redes de águas pluviais,
para as vias públicas ou para o lençol freático.

Devido ao exposto, e sendo favorável ao projeto de lei proposto, sugerimos um
substitutivo que tem como objetivo urna melhor adaptação da técnica legislativa,
bem como para conferir maior eficácia ao objetivo a ser alcançado, qual seja
manter o nível do lençol freático e retardar o tempo de escoamento das águas
pluviais retidas a fim de evitar enchentes. O substitutivo contém ainda a
obrigação da regulamentação pelo Executivo, dos procedimentos a serem
adotados quanto aos aspectos sanitários. 	 77

CÓD. 0561
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SUBSTITUTIVO N°
METROPOLITANA 

Elivf kg .....COLAIÃhÃO DE POLITICA URBANA,
A	 NTE AO PL N° 320/1997

Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por
coberturas e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área
impermeabilizada superior a 500 m2.

• 	O 5 5 Z/

rd"r- N T E

Art. 1 0 - Nos lotes edificados ou não que tenham área impei-, #4;bilizada superior
a 500 m2, deverão ser executados reservatórios para ac- ulação das águas
pluviais, como condição para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de
Regularização previstos na Lei n° 11.228, de 26 de junho de 1992.

Art. 2° - A capacidade de reservatório deverá ser calculada com base na área de
captação, soma das áreas de cobertura e das áreas pavimentadas para uma
precipitação horária de 80 mm de chuva, computada no tempo de 1(uma) hora.

§ 1° - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por
110	 telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatórios.

§ 2° - A água contida pelo reservatório deverá, preferencialmente, infiltrar-se no
solo ou poderá ser despejada na rede pública de drenagem ou ainda ser utilizada
para finalidades não potáveis.

§ 3° - O reservatório deverá ser construído de acordo com as normas técnicas da
ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).

Art. 3° - O tempo de retenção das águas pluviais armazenadas, quando o
reservatório estiver cheio, não poderá ser inferior a 3,0 (três) horas.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

CóD. 0561



Sala da Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente,.em .31/03h
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VereadorfAitrônio Goulart
/Relator

•I
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Art. 40 - Os procedimentos a serem adotados quanto aos aspectos sanitários
deverão ser regulamentados pelo Executivo.

Art. 50 - O Poder Executivo deverá regulamentar apresente lei; no prazo de 60
(sessenta) dias.

Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

COO. 0561
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:16-0403/1999	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 320/97

Visa o presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Adriano
Diogo, tornar obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas
por coberturas e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área
impermeabilizada superior a 500 m 2, como condição para a obtenção do Auto
de Conclusão ou Auto de Regularização, ambos previstos na Lei n° 11.228, de
26 de junho de 1992.

De acordo com a justificativa, objetiva-se contribuir para o controle das
cheias nas micro bacias a longo prazo, através do retardamento do despejo das
águas pluviais na rede.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, após
realizar 3 (três) audiências públicas sobre a matéria, concluiu pela apresentação
de um substitutivo que contemplou uma melhor adaptação da técnica legislativa,
uma maior eficácia ao objetivo a ser alcançado e a obrigação da
regulamentação, pelo Executivo, dos procedimentos a serem adotados quanto
aos aspectos sanitários.
No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é
oportuna e meritória.
Pelo exposto, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo citado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 	 S. /05	 9
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_44	 44.1/	 4 CA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE Lel

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adriano Diogo, visa
tornar obrigatória a existência de reservatório para acumulação de águas pluviais
coletadas por coberturas e pavimentos em lotes que, edificados ou não, tenham área
impermeabilizada superior a 500 m 2 . O reservatório citado teria sua capacidade
calculada com base na área de captação (soma das áreas de cobertura e das áreas
pavimentadas), sob a hipótese de uma precipitação pluviométrica de 80mm/hora. A água
captada seria preferencialmente destinada à infiltração no solo, com o objetivo de
renovar os lençóis freáticos, podendo também ser despejada na rede pública de
drenagem após a chuva, ou ser utilizada para finalidades não-potáveis.

Em seu parecer, a douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente apresentou substitutivo que procura conferir maior eficácia ao objetivo a ser
alcançado (manter o nível do lençol freático e retardar o tempo de escoamento das
águas pluviais retidas, para evitar enchentes), bem como determina que os
procedimentos a ser adotados quanto ao aspecto sanitário sejam regulamentados pelo
Executivo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do
substitutivo mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por
dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em -23/0‘C/00

Presidente -
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Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo
275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em
anexo, de autoria do Vereador ADRIANO DIOGO sejam desarquivados,
seguindo seu trâmite normal.

Sala das Sessões,

Ver. Carlos Neder
Líder da Bancada do PT
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RELAÇÃO DOS PROJETOS DE LEI DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO DIOGO PARA
SEREM DESARQUIVADOS.

	

I	 ç,

A,v-- V"-‘‘	 -J•

PL n° 431/1990
Dispõe sobre a composição do Conselho de Representantes da Subprefeituras e

dá outras providências.

PL n° 300/1992.
Acrescenta o § único ao 70 da Lei 10.015 de 16 de dezembro de 1985, que dispõe

sobre edificação e instalação de categoria de uso em função da capacidade viária e da
dimensão dos logradouros públicos.

PL n° 242/1993
Dá nova redação ao art. 24 e altera o perímetro da zona de uso Z7-001, anexa ao

quadro 81, da Lei n° 9.300, de 19 de agosto de 1981, e dá outras providências.

PL n° 668/1995
Concede isenção dos tributos para a implantação de Empresas no loteamento

Parque Industrial São Lourenço classificado no Zoneamento Municipal com Z 6-053, e ,no
Zoneamento Industrial Estadual como ZUPI-2.215 e, dá outras providências.

Aj PL n° 437/1996 /-
Estabelece a obrigatoriedade do plantão do farmacêutico responsável, no período

Vê (- ,0 , mínimo de 04 horas nas farmácias e drogarias do município de São Paulo, e dá outras
k ^1 providências.

PL n° 625/1996 f
Estabelece a obrigatoriedade da emissão de recibo nas vendas de botijões de gás,

e dá outras providências.

PL n° 782/1996 7„
Dá nova redação ao artigo 1° da Lei 10.012 de 13 de dezembro de 1985, referente

.\ ao transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo, e dá outras providências.

.."`"5 PL n° 6511997 /	 -
Modifica o artigo 1° dá Lei 11.816 de 26 de Junho de 1995 e •fica instituída aNTP" segunda semana do mês de maio, como a semana Municipal de Prevenção ao Câncer de

mama e dá outras providências.

PL n° 320/1997/
Torna obrigatório a execução de reservatório nos lotes edificados ou não, que

P '‘ i/ktenham área impermeabilizadas superior a 500m, e dá outras providências.

AI	
•

PL n° 564/1997 f
Estabelece a obrigatoriedade para a Prefeitura Municipal de São Paulo em

	

pro	 (- proceder análise periódica da água engarrafada distribuída e comercializada no âmbito de
nosso Município e dá outras providências.

PL n° 611/1997 /r

	

(n1 P,,,xlí	 (P,	 Dispõe sobre tomar obrigatório o transito com faróis baixos ligados dos veículos
L. de qualquer categoria pelas vias públicas do município de São Paulo, e dá outras

providências.
AT/1
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ORADOR:,

REVISÃO

TAQ.:Dalva SESSÃO:7SE

DATA: 14-03 SEM

/Wimara Aadc0a,arae/ffitadc0a(dec~16V1W2.22fasAlves
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFek&groSeçA° CS.10-Substituta

Registro 10.686

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

-17 " PL 320/97, do Vereador Adriano Diogo (PT)

Torna obrigatório a execução de reservatórió para as águas

coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes edificados ou

não, que tenham área impermeabilizada superior a 500m2.Fase:

l a (encerrada a discussão)Aprovação mediante voto favorável

da maioria absoluta dos membros da Câmara. HA SUBSTITUTIVO DA

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A

votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;

os contrários ou aqueles que desejarem verific:--,:ão nominal de

votação, manifestem-se agora (Pausa) Aprovado.

Passemos a discussão e votação do item

-item 1 PL 320/97
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• n NO,

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis à aceitação do veto permaneçam como estão;

os contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado o Substitutivo da

Comissão de Política Urbana..

-
Passemos ao item seguinte.

Há sobre a mesa um requerimento de inversão, que será

lido.

É lido o seguinte;

Item	 (2	 atual	 10)
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Creusa Leonil

CÂMARA MUNICIPAL DE sãonrj

Substifrm)ti,vo ao Projeto de Lei n° 0320/1997

Dispõe sobre a drenagem
das águas pluviais para
reduzir o risco e o impacto
das inundações. 	

AMOVAM EM ia. DISCU

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 1°. É obrigatório a reserva, e7
horizontal, de área impermeável com solo natural ou piso r ante em

ojeção

dimensão mínima igual a 30% (trinta por cento) da área tot destinada
'ao estacionamento descoberto de veículos nas construções e
edificações com área de terreno igual ou superior a 500 metros
quadrados para permitir a infiltração das águas no solo natural.

Parágrafo 1°. Fica proibida a concessão de Habite-
se, de Auto de Conclusão de Obra ou de Regularização de Edificação
em caso de descumprimento do disposto neste artigo.

Parágrafo 2°. Se o alinhamento sobre o logradouro
público for revestido de vegetação natural disposta paisagisticamente,
o percentual mínimo a que se refere este artigo pode ser reduzido
para 25% (vinte e cinco por cento) da área total do terreno.



IWIV. A CAnd219 A kl

31 0:',CY.LÀin

100: 1.io

•



Artigo 2° . As águas pluviais q	
2,ti Myr" ,rIrSfl Prfri7

pisos descobertos com área impermeabilizada superior a 2:gin:i•zt ã
quadrados, tais como aqueles constituídos por lajes de cobertura "de
subsolo, deverão ser recolhidas em reservatórios destinados a sua
acumulação temporária, com capacidade determinada de acordo com
o parágrafo 1° a ser obrigatoriamente construído como condição prévia
indispensável para a obtenção do Habite-se, Auto de Conclusão de
Obra ou de Regularização.

Parágrafo 1°. O reservatório a que se refere este
artigo deverá ser construído de acordo com as normas técnicas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas ( ABTN), ser dotado de
mecanismo de bombeamento retardado para a rede pública de
drenagem e sua capacidade será dimensionada com base na seguinte
fórmula : V = (0,15 x S - Sp) X IPXT, onde :

V = volume do dispositivo adotado,
S = área total do terreno,
Sp = área do terreno livre de pavimentação ou
construção,
IP = índice pluviométrico igual a 0,06/hora,
T = período de duração da chuva igual a uma
hora.

Artigo 3°. É obrigatória a instalação de sistema de
drenagem para escoamento das águas captadas por telhados,
coberturas, terraços e pavimentos descobertos em direção ao
reservatório a que se refere o artigo 2°.

Artigo 4°. É obrigatória a reserva de área permeável
com solo natural ou piso drenante em terreno, de qualquer tamanho,
destinado exclusiva ou preponderantemente, ao estacionamento
descoberto de veículos, ficando vedada a concessão ou a renovação
de Autorização de Funcionamento sem o cumprimento do preceituado
neste artigo.

Artigo 5°. O disposto nesta lei aplica-se também em
caso de reforma ou ampliação de edificação concluída antes do início
da vigência desta lei, sendo condição indispensável para aprovação d

VpS AIVCS
Xiubstituta
ãó
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respectivo projeto de reforma ou ampliação e conq§§§.0.91denr10' e é:cti rr s Alves
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Registro 10486
Auto de Conclusão o cumprimento de suas disposiçõe,aaplicásiei§i.10-

Artigo 6°. Quem quer tenha contribuído para a
prática, por ação ou omissão, de infração a qualquer preceito desta lei
é solidariamente responsável pelo seu efetivo cumprimento.

Artigo 7°. O infrator ou responsável pela prática de
infração a preceito desta lei fica sujeito ao pagamento de multa diária,
que incidirá até o efetivo e integral cumprimento do disposto nesta lei,
a ser fixado pela Prefeitura em moeda corrente nacional, conforme
regulamentação efetuada mediante decreto.

Parágrafo único : A Prefeitura, na fixação dos critérios

410	
regulamentares e na imposição, levará em conta a dimensão da área
impermeabilizada a fim de assegurar a efetividade do caráter inibitório
da penalidade aplicável.

Artigo 8° . Fica revogado o percentual fixado na
alínea "a" do item 10.1.5 do Capítulo 10 - Implantação, aeração e
insolação das edificações - do Anexo I a que se refere o artigo 1° da
Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de
Edificações).

Artigo 9°. Ficam revogados a locução
"estacionamentos descobertos" constante do "caput" do artigo 1° e o
artigo 3° da Lei Municipal 11.509 de 13 de abril de 1994.

Parágrafo único: As infrações ao disposto na Lei
Municipal n° 11.509 de 13 de abril de 1994, serão punidas com base
nas penalidades que forem fixadas nos termos desta lei conforme
decreto regulamentar.

Artigo 10°. As despesas decorrentes do cumprimento
desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Artigo 11°. O Poder Executivo Municipal expedirá
decreto regulamentar desta Lei dentro do prazo de 90 (noventa) dias
contados a partir da data de publicação desta lei.
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Artigo 120 .Esta lei entra em vigor na itrãigutIED.Wa
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Saladas Ses

Adriano Diogo
Vereador
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Chefe de Seião CS. 10- tstituta

Registro 10:686

O presente substitutivo tem a finalidade de melhorar
tecnicamente a redação do Projeto de Lei n° 320/1997.

Todos conhecemos os graves problemas das enchentes na
cidade de São Paulo e sabemos enfrenta-lo não bastam as soluções
que aumentam vazão e a velocidade das águas, quase sempre
transferindo o problema de montante para juzante. Conhecemos
também o impacto destas obras no sistema de macro-drenagem, onde
as inundações paralisam as marginais por diversos momentos,
atingindo a área urbana como um todo em termos de desconforto e

411	 prejuízo econômico.
Neste sentido, visa o presente projeto de lei somar-se

a outras medidas que possam minimizar os prejuízos causados pelas
inundações que tanto comprometem a qualidade de vida das
populações. Trata-se de uma medida simples: tornar obrigatório o
armazenamento das águas pluviais no limite das propriedades
públicas ou privadas, retardando seu despejo na rede, que funcionará
de forma mais aliviada durante a ocorrência das chuvas fortes.
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ORADOR:liai° Cardoso, presidente, Adriano Diogo 	 DATA: 18.04.01	 SEM REVISÃO

entendimento, desde o primeiro momento, de que o Poder Executivo

aguardaria que o Poder Legislativo cumprisse o seu papel para que,

junto com a sociedade, pudesse aprovar um projeto dessa envergadura,

para que a cidade de São Paulo, para que a Câmara Municipal, para que

o Poder Executivo e, principalmente, para que a sociedade civil

organizada possa debater este tema na cidade de São Paulo, à altura de

sua grandeza, do seu tamanho, mas também dos seus problemas.

Por isso, quero agradecer a todos as Sras. e Srs. Vereadores

que compreenderam a importância de uma votação expressiva como esta,

para que a implantação da Comissão de Direitos Mimanos seja respaldada

pela grande maioria das Sras. e Srs. Vereadores desta Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Vereadores.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - (Pela ordem) - Pela ordem, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tem a palavra,

pela ordem, o nobre Vereador Adriano Diogo.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, foi

feita a leitura do substitutivo do projeto dos reservatórios de água.

Pediria que fosse anunciado para quais Comissões ele será enviado, e o

prazo para o retorno ao Plenário.



DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

SEM REVISÃO

ROD.: 04 FOLHA:17	 TAQ.: Luiz Carlos

ORADOR:halo Cardoso, presidente, Adriano Diogo

SESSÃO: 18. Extraord.

DATA: 18.04.01

FQ1lha	 	 do proc.

	 e0 19 ‘)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O prazo já foi

fixado em 48 horas. As Comissões são, respectivamente: Comissão de

Constituição e Justiça, Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, Comissão de Trânsito, Transporte e Atividades

Econômicas, e Comissão de Finanças e Orçamento.

Passemos ao item seguinte.

Há sobre a mesa requerimento de inversão de pauta que será

lido.

II

- É lido o seguinte: (1-5)
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Às Comissões de Constituição e Justiça, de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, e de
Finanças e Orçamento,

Para emissão de parecer conjunto sobre o substitutivo
do autor, às fls. 71 a 75, lido na 18° Sessão Extraordinária, de 18/04/01, no
prazo regimental de 48 horas.

19/04/01
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desses carros é que são enviados até o Detran. O objetivo desse

projeto é justamente para que esses veículos sejam liberados.

Quero agradecer o apoio de todos os Srs. Vereadores que

me deram um voto de confiança para que isso venha a ser

concretizado. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Feito o

encaminhamento do projeto, passemos à votação. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis ao PL 411/200, de autoria do nobre Vereador

Celso Cardoso, permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado. Vai à sanção pelo Executivo, com as felicitações

ao autor pela aprovação de seu projeto. (Palmas)

Passemos ao item... (Marcelo)

Passemos ao item 5 da pauta.

"PL320/97,	 do Vereador Adriano Diogo	 (PT)	 Torna

obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por
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lona no
.04 rec.

coberturas e pavimentos nos lotes edificados ou não, que tenham

área impermeabilizada superior a 500m2.

Fase da discussão: 2a do Substitutivo da Comissão de

Política Urbana. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara. Há substitutivo do autor.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos na versão

do Substitutivo do autor. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Aprovado. Vai à

sanção.

Os cumprimentos desta Presidência ao Vereador Adriano

110	
Diogo pela aprovação do projeto.
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À LEG. 3— SR. CHEFE:

O substitutivo do autor ao presente projeto,
às fls. -71 / q-i-É , foi aprovado em 2 discussão e votação na 81*
Sessão Extraordinária, de 5 de dezembro do corrente, estando em
condições de ser encaminhado à sanção.

• 06/12/01

BRENO-!NDELMAN
Assessor Técn Legislativo Chefe
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RECEBIDO EM LEG. 3
14. I 12_
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Sra. Ana Maria,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia atitentica,

preparar carta de lei e registro.

06/12/2001

JOSE, CR1S4 'SOUZA SANTei
Chefe de Seça• Técnica

~to

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

06/12/2001

ANA MAtftlii FERNANDES
AssIstentf,
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São Paulo, áa de dezembro de 2001.

OF—LEG3

OFICIO N. 0815/2001

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 05 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 320/97,
de autoria do Vereador Adriano Diogo, que dispõe sobre a drenagem das águas
pluviais para reduzir o risco e o impacto das inundações.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JaS/arnf.
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OFICIO N.0815/2001

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 05 DE DEZEMBRO 

DE 2001. Cópia extraída de fls. n° 71/74 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 320/97).

(Ver. Adriano Diogo - PT). Dispõe sobre a drenagem das águas pluviais para reduzir o

risco e o impacto das inundações. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - É obrigatório a reserva, em projeção horizontal, de área impermeável

com solo natural ou piso drenante em dimensão mínima igual a 30% (trinta por cento)

da área total destinada ao estacionamento descoberto de veículos nas construções e

edificações com área de terreno igual ou superior a 500 metros quadrados para permitir

a infiltração das águas no solo natural. § 1 0 - Fica proibida a concessão de Habite-se,

de Auto de Conclusão de Obra ou de Regularização de Edificação em caso de

descumprimento do disposto neste artigo. § 2° - Se o alinhamento sobre o logradouro

público for revestido de vegetação natural disposta paisagisticamente, o percentual

mínimo a que se refere este artigo pode ser reduzido para 25% (vinte e cinco por

cento) da área total do terreno. Art. 2° - As águas pluviais que recaírem sobre pisos

descobertos com área impermeabilizada superior a 500 metros quadrados, tais como

aqueles constituídos por lajes de cobertura de subsolo, deverão ser recolhidas em

reservatórios destinados a sua acumulação temporária, com capacidade determinada de

acordo com o parágrafo 1° a ser obrigatoriamente construído como condição prévia

indispensável para a obtenção do Habite-se, Auto de Conclusão de Obra ou de

Regularização. Parágrafo único — O reservatório a que se refere este artigo deverá ser

construído de acordo com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT), ser dotado de mecanismo de bombeamento retardado para a rede

pública de drenagem e sua capacidade será dimensionada com base na seguinte

fórmula: V = (0,15 x S — Sp) X IPXT, onde: V = volume do dispositivo adotado, S =

área total do terreno, Sp = área do terreno livre de pavimentação ou construção, IP =

índice pluviométrico igual a 0,06/hora, T = período de duração da chuva igual a uma

hora. Art. 3° - É obrigatória a instalação de sistema de drenagem para escoamento das

águas captadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos em direção

ao reservatório a que se refere o artigo 2°. Art. 4° - É obrigatória a reserva de área
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permeável com solo natural ou piso drenante em terreno, de qualquer tamanho,

destinado exclusiva ou preponderantemente, ao estacionamento descoberto de

veículos, ficando vedada a concessão ou a renovação de Autorização de

Funcionamento sem o cumprimento do preceituado neste artigo. Art. 5° - O disposto

nesta lei aplica-se também em caso de reforma ou ampliação de edificação concluída

antes do início da vigência desta lei, sendo condição indispensável para aprovação do

respectivo projeto de reforma ou ampliação e concessão do respectivo Auto de

Conclusão o cumprimento de suas disposições aplicáveis. Art. 6° - Quem quer tenha

contribuído para a prática, por ação ou omissão, de infração a qualquer preceito desta

lei é solidariamente responsável pelo seu efetivo cumprimento. Art. 7° - O infrator ou

responsável pela prática de infração a preceito desta lei fica sujeito ao pagamento de

multa diária, que incidirá até o efetivo e integral cumprimento do disposto nesta lei, a

ser fixado pela Prefeitura em moeda corrente nacional, conforme regulamentação

efetuada mediante decreto. Parágrafo único — A Prefeitura, na fixação dos critérios

regulamentares e na imposição, levará em conta a dimensão da área impermeabilizada

a fim de assegurar a efetividade do caráter inibitório da penalidade aplicável. Art. 8° -

Fica revogado o percentual fixado na alínea "a" do item 10.1.5 do Capítulo 10 —

Implantação, aeração e insolação das edificações — do Anexo I a que se refere o artigo

1° da Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Edificações). Art.

90 - Ficam revogados a locução "estacionamentos descobertos" constante do "caput"

do artigo 10 e o artigo 3° da Lei Municipal n° 11.509, de 13 de abril de 1994. Parágrafo

único — As infrações ao disposto na Lei Municipal n° 11.509, de 13 de abril de 1994,

serão punidas com base nas penalidades que forem fixadas nos termos desta lei

conforme decreto regulamentar. Art. 10 — As despesas decorrentes do cumprimento

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 11 — O Poder Executivo Municipal expedirá decreto regulamentar

desta lei dentro do prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da data de publicação

desta lei. Art. 12 - Esta lei entra em viggr na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário. Eu, ANA MARIWAERNANDES  , Assistente Parlamentar, padrão
Assistente Parlamentar

"QPA-05-A" extraí pres nte cópia fielmente de fls. do livro competente n° 53 e

digitei. Eu,  LILIANA MARIA MIGLIANO BOSISIO 
Mantente %mu de ()Impo tr 

Assistente Técnico de Direçãc>V,rydrão "QPA-
7
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 200.

Dispõe sobre a drenagem das
águas pluviais para reduzir o risco
e o impacto das inundações.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 05 de dezembro de 2001,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - É obrigatório a reserva, em projeção horizontal, de área
impermeável com solo natural ou piso drenante em dimensão mínima igual a 30%
(trinta por cento) da área total destinada ao estacionamento descoberto de veículos nas
construções e edificações com área de terreno igual ou superior a 500 metros
quadrados para permitir a infiltração das águas no solo natural.

§ 1° - Fica proibida a concessão de Habite-se, de Auto de Conclusão
de Obra ou de Regularização de Edificação em caso de descumprimento do disposto
neste artigo.

§ 2° - Se o alinhamento sobre o logradouro público for revestido de
vegetação natural disposta paisagisticamente, o percentual mínimo a que se refere este
artigo pode ser reduzido para 25% (vinte e cinco por cento) da área total do terreno.

Art. 2° - As águas pluviais qite recaírem sobre pisos descobertos com
área impermeabilizada superior a 500 metros quadrados, tais como aqueles
constituídos por lajes de cobertura de subsolo, deverão ser recolhidas em reservatórios
destinados a sua acumulação temporária, com capacidade determinada de acordo com
o parágrafo 1° a ser obrigatoriamente construído como condição prévia indispensável
para a obtenção do Habite-se, Auto de Conclusão de Obra ou de Regularização.

Parágrafo único — O reservatório a que se refere este artigo deverá ser
construído de acordo com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT), ser dotado de mecanismo de bombeamento retardado para a rede
pública de drenagem e sua capacidade será dimensionada com base na seguinte
fórmula: V = (0,15 x 5— Sp) X IPXT, onde:

V = volume do dispositivo adotado,
S = área total do terreno,
Sp = área do terreno livre de pavimentação ou construção,
IP = índice pluviométrico igual a 0,06/hora,
T = período de duração da chuva igual a uma hora.

1
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Art. 3° - É obrigatória a instalação de sistema de drenagem para
escoamento das águas captadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos
descobertos em direção ao reservatório a que se refere o artigo 2°.

Art. 40 - É obrigatória a reserva de área permeável com solo natural
ou piso drenante em terreno, de qualquer tamanho, destinado exclusiva ou
preponderantemente, ao estacionamento descoberto de veículos, ficando vedada a
concessão ou a renovação de Autorização de Funcionamento sem o cumprimento do
preceituado neste artigo.

Art. 50 - O disposto nesta lei aplica-se também em caso de reforma
ou ampliação de edificação concluída antes do início da vigência desta lei, sendo
condição indispensável para aprovação do respectivo projeto de reforma ou ampliação
e concessão do respectivo Auto de Conclusão o cumprimento de suas disposições
aplicáveis.

Art. 6° - Quem quer tenha contribuído para a prática, por ação ou
omissão, de infração a qualquer preceito desta lei é solidariamente responsável pelo
seu efetivo cumprimento.

Art. 70 - O infrator ou responsável pela prática de infração a preceito
desta lei fica sujeito ao pagamento de multa diária, que incidirá até o efetivo e integral
cumprimento do disposto nesta lei, a ser fixado pela Prefeitura em moeda corrente
nacional, conforme regulamentação efetuada mediante decreto.

Parágrafo único — A Prefeitura, na fixação dos critérios
regulamentares e na imposição, levará em conta a dimensão da área impermeabilizada
a fim de assegurar a efetividade do caráter inibitório da penalidade aplicável.

Art. 8° - Fica revogado o percentual fixado na alínea "a" do item
10.1.5 do Capítulo 10 — Implantação, aeração e insolação das edificações — do Anexo I
a que se refere o artigo 1° da Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código
de Edificações).

Art. 9° - Ficam revogados a locução "estacionamentos descobertos"
constante do "caput" do artigo 1° e o artigo 3° da Lei Municipal n° 11.509, de 13 de
abril de 1994.

Parágrafo único — As infrações ao disposto na Lei Municipal n°
11.509, de 13 de abril de 1994, serão punidas com base nas penalidades que forem
fixadas nos termos desta lei conforme decreto regulamentar.

Art. 10 — As despesas decorrentes do cumprimento desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11 — O Poder Executivo Municipal expedirá decreto
regulamentar desta lei dentro do prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da data de
publicação desta lei.

2
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Art. 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de dezembro,.42‘0,01.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAU

São Paulo, 12 de dezembro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 815, de 12/12/01,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 320/97, de autoria do Vereador Adriano Diogo.

RECEBIDO
SGM/ATL
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Para as devidas providencias, tendo em vista o

recebimento do veto total.

08/01/2002
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Substituta
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..... Senhor_aesidente_	
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RECEBIDO NA A. 1", M.

Tenho a honra de acusar o recebimento do Ofício

n° 18/Leg.3/0815/2001, com o qual Vossa Excelência encaminhou à sanção

cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara relativa ao Projeto

de Lei n° 320/97.

O projeto proposto pelo Vereador Adriano Diogo

dispõe sobre a drenagem das águas pluviais nas construções e edificações

com área de terreno igual ou superior a 500 metros quadrados, tomando

obrigatória a reserva de área que possibilite a infiltração das águas no solo

natural, procurando reduzir, assim, o risco e o impacto das inundações.

Embora reconhecido o meritório propósito do seu

ilustre autor, a medida não reúne condições de ser convertida em _lei, pelo

que, nos termos do artigo 42, § 1 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, vejo-me na contingência de vetar Integralmente o texto aprovado por

apresentar-se contrário ao interesse público.

Com efeito, verifica-se que o texto aprovado

apresenta várias imperfeições técnicas e redacionais, que impedem sua N\J
exata compreensão e, conseqüentemente, sua aplicabilidade. Seção e:a Pebtárzção e

de Arás
DT - 10

04 JAN 2002
'5GM-002-DGM
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RF. 100.406

Nesse sentido, devem ser feitas as seguintes

considerações.

O artigo 1° contém, à toda evidência, contradição

em seu teor, uma vez que prevê a reserva de área impermeável com solo

natural ou piso drenante para permitir a infiltração das águas pluviais, o que

certamente não vem ao encontro dos propósitos almejados pelo nobre autor

•
do projeto. Tal equívoco restou, ademais, acentuado pelo § 2° do mesmo

artigo, que também versa sobre o percentual da área a ser reservada em

determinada situação específica.

O texto aprovado não define a quem cabe a

responsabilidade pelo cumprimento de suas disposições, não fixa os valores

das multas devidas pelas infrações, nem os critérios para aplicação das

penalidades, matéria de reserva legal que não pode ser objeto de decreto

regulamentador, tão somente.

A revogação da alínea "a" do item 10.1.5 da Lei n°

• 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), deixa uma

lacuna na possibilidade da execução de outros dispositivos destinados à

absorção de águas pluviais, restando, às edificações, que não tenham área

descoberta destinada a estacionamento, somente a construção de

reservatório para tal fim.

O texto ora aprovado, ao alterar disposições da Lei

n° 11.509, de 13 de abril de 1994, que trata do uso de piso drenante em

áreas públicas e estacionamentos descobertos, tornou-a de difícil aplicação.
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Como se vê, não consulta ao interesse público a

transformação em lei do projeto na forma em que foi aprovado, pelo que vejo-

me compelido a vetá-lo com fulcro no citado artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica

do Município de São Paulo.

Assim, devolvo o assunto à apreciação dessa

Colenda Edilidade que se dignará deliberar em seu elevado critério.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

VÀ-f2‘4-/	 -;P"Ari
JEAJO-Ettetn-Y-----

Prefeito em exercício

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

%IMCV
msmrpG/

Veto 320-97
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 05 DE DEZEMBRO

DE 2001. Cópia extraída de fls. n° 71/74 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 320/97).

(Ver. Adriano Diogo - PT). Dispõe sobre a drenagem das águas pluviais para reduzir o

risco e o impacto das inundações. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - É obrigatório a reserva, em projeção horizontal, de área impermeável

com solo natural ou piso drenante em dimensão mínima igual a 30% (trinta por cento)

da área total destinada ao estacionamento descoberto de veículos nas construções e

edificações com área de terreno igual ou superior a 500 metros quadrados para permitir

a infiltração das águas no solo natural. § 1° - Fica proibida a concessão de Habite-se,

de Auto de Conclusão de Obra ou de Regularização de Edificação em caso de

descumprimento do disposto neste artigo. § 2° - Se o alinhamento sobre o logradouro

público for revestido de vegetação natural disposta paisagisticamente, o percentual

mínimo a que se refere este artigo pode ser reduzido para 25% (vinte e cinco por

cento) da área total do terreno. Art. 2° - As águas pluviais que recaírem sobre pisos

descobertos com área impermeabilizada superior a 500 metros quadrados, tais como

aqueles constituídos por lajes de cobertura de subsolo, deverão ser recolhidas em

reservatórios destinados a sua acumulação temporária, com capacidade determinada de

acordo com o parágrafo 1° a ser obrigatoriamente construído como condição prévia

indispensável para a obtenção do Habite-se, Auto de Conclusão de Obra ou de

Regularização. Parágrafo único — O reservatório a que se refere este artigo deverá ser

construído de acordo com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT), ser dotado de mecanismo de bombeamento retardado para a rede

pública de drenagem e sua capacidade será dimensionada com base na seguinte

fórmula: V = (0,15 x S — Sp) X IPXT, onde: V = volume do dispositivo adotado, S =

área total do terreno, Sp = área do terreno livre de pavimentação ou construção, IP =

índice pluviométrico igual a 0,06/hora, T = período de duração da chuva igual a uma

hora. Art. 3° - É obrigatória a instalação de sistema de drenagem para escoamento das

águas captadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos em direção

ao reservatório a que se refere o artigo 2°. Art. 40 - É obrigatória a reserva de área



Fo:ha n° 75  do proc. ?'
deq7—

Vil R MT TATICIP iff 1)Rd gçj'aP-Mr.rai:jCAMARA MUNICIPAL DEdSAONPAV
1MAY-3

permeável com solo natural ou piso drenante em terreno, de qualquer • tamanho,

destinado exclusiva ou preponderantemente, ao estacionamento descoberto de

veículos, ficando vedada a concessão ou a renovação de Autorização de

Funcionamento sem o cumprimento do preceituado neste artigo. Art. 50 - O disposto

nesta lei aplica-se também em caso de reforma ou ampliação de edificação concluída

antes do início da vigência desta lei, sendo condição indispensável para aprovação do

respectivo projeto de reforma ou ampliação e concessão do respectivo Auto de

Conclusão o cumprimento de suas disposições aplicáveis. Art. 6° - Quem quer tenha

contribuído para a prática, por ação ou omissão, de infração a qualquer preceito desta

lei é solidariamente responsável pelo seu efetivo cumprimento. Art. 70 - O infrator ou

responsável pela prática de infração a preceito desta lei fica sujeito ao pagamento de

multa diária, que incidirá até o efetivo e integral cumprimento do disposto nesta lei, a

ser fixado pela Prefeitura em moeda corrente nacional, conforme regulamentação

efetuada mediante decreto. Parágrafo único — A Prefeitura, na fixação dos critérios

regulamentares e na imposição, levará em conta a dimensão da área impermeabilizada

a fim de assegurar a efetividade do caráter inibitório da penalidade aplicável. Art. 8° -

Fica revogado o percentual fixado na alínea "a" do item 10.1.5 do Capítulo 10 —

Implantação, aeração e insolação das edificações — do Anexo I a que se refere o artigo

1° da Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Edificações). Art.

90 - Ficam revogados a locução "estacionamentos descobertos" constante do "caput"

do artigo 1°c o artigo 3° da Lei Municipal n° 11.509, de 13 de abril de 1994. Parágrafo

Único — As infrações ao disposto na Lei Municipal n° 11.509, de 13 de abril de 1994,

serão punidas com base nas penalidades que forem fixadas nos termos desta lei

conforme decreto regulamentar. Art. 10 — As despesas decorrentes do cumprimento

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 11 — O Poder Executivo Municipal expedirá decreto regulamentar

desta lei dentro do prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da data de publicação

desta lei. Art. 12 - Esta lei entra em vi os na data de sua publicação, revogadas as

	

disposições em contrário. Eu,  ANA MAR	 R ANDFS
, 	, Assistente Parlamentar, padrão

	

Assistente	 adiamantar

"QPA-05-A" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 53 e

digitei. Eu, .1.1i,ews tiO.13Q,51551, Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-
Mfistente Técnico de Direçào is,
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Às Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica:

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

08/03/2002
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BRENO G DELMAN

Assessor Tec. 	 islat. Chefe
ATM

Recebido na Comissão de
Politica Urb. Metrop.e Meio
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MARIA TER5yAFFONSO DA SILVA
Sec;ettriz-,	 C . .atislão de Poifilca Urbana,

M.D.trcpc.itarla e Melo Ambiente

•

CóD. 0233
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CONJUNTO DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
16 -	 E ATIVIDADE ECONÔMICA E
16-022 . 	 Op,2 , z DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELA SENHORA PREFEITA
AO PROJETO DE LEI N° 320/97

Objetiva-se analisar o veto total aposto pelo Executivo ao projeto de lei N° 320/97, de autoria
do Nobre Vereador Adriano Diogo, que dispõe sobre a drenagem das águas pluviais nas
construções e edificações.

Aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, o projeto foi enviado para a sanção da
Prefeita que o vetou integralmente.

As razões alegadas pelo Executivo para justificar o seu veto são os de contrariedade ao
interesse público, tendo em vista que "O texto aprovado apresenta várias imperfeições técnicas
e redacionais, que impedem sua exata compreensão e, conseqüentemente, sua aplicabilidade".

Além disso o texto aprovado não define a quem cabe a responsabilidade pelo cumprimento de
suas disposições, não fixa os valores das multas devidas pelas infrações, nem os critérios para
aplicação de penalidades.

Foi apresentado pelo mesmo Autor da presente propositura, um outro projeto de lei sobre o
mesmo assunto que foi aprovado e sancionado pela Prefeita, tornando-se a Lei N° 13.276, de
04 de Janeiro de 2002.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana, e Meio Ambiente, examinando o veto total,
relativamente ao mérito considerado, entende que as razões de veto são procedentes e se
revestem de interesse público, manifestando-se pela manutenção do veto total aposto pela
Prefeita Municipal.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em	 0 3
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU O

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI No
320/1997.

Projeto de autoria do nobre Vereador Adriano Diogo aprovado em
sessão de 05 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a drenagem das águas
pluviais para reduzir o risco e o impacto das inundações.

O projeto torna obrigatória a reserva de área impermeável com solo
natural ou piso drenante em dimensão mínima igual a 30% (trinta por cento) da
área total destinada ao estacionamento descoberto de veículos nas construções e

41 edificações com área de terreno igual ou superior a 500 metros quadrados, para
permitir a infiltração das águas no solo natural, vedando a concessão de Habite-
se, de Auto de Conclusão de Obra ou de regularização de Edificação em caso de
descu m pri mento.

A contrariedade ao interesse público decorre das várias imperfeições
técnicas e redacionais que impedem sua exata compreensão e, por conseqüência,
sua aplicabilidade, não fixando os valores das multas, nem os critérios para
aplicação das penalidades, bem como, ao alterar a Lei n o 11.509/94, tornou-a de
difícil aplicação no que se refere ao uso de piso drenante em áreas públicas e
estacionamentos.

Deve-se alertar ao fato de que sobre o mesmo assunto, o mesmo
nobre Vereador já teve projeto sancionado e promulgado, que se tornou na Lei no
13.276, de 04 de janeiro de 2002.

Uma vez atendido seus propósitos na lei supra citada,
acompanhamos a manifestação da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, pela manutenção do veto total.

Sala da Comissão de Trânsito, Transport/e Atividade Econômica, eia O 4/04 /O 2_.
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À SGP -	 Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei
objeto do presente projeto, deliberado na 47a Sessão Ordinária, de 07 de junho
do corrente.

0806/2005

Ângela
Subsecretária èle Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

Em Jo i	 WS._



Sra. Rosmari,
Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.
Em, 08.06.2005.

1
Cf-1 1 -A/0--aà

JOSÉ C 1STINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Providenciado conforme determinado por V.Sa.
Em, 08.06.2005.

ROSMARICnyty DOS SANTOS
Agente de Apo Legislativo
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São Paulo, .10 de junho de 2005.

23- OF-SGP23
23- 2352/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 07 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a drenagem das águas pluviais para reduzir o
risco e o impacto das inundações - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício
ATL n o 001, de 03 de janeiro de 2002, referente ao PL n o 320/97, de autoria do
Ver. Adriano Diogo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

OBBIRTO TRIPOLI
Pkesidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCtS/rcas

•

•
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São Paulo,10 de junho de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 2352, de

10/06/2005, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total

aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 320/97, de autoria do

Vereador Adriano Diogo.

ANA te.A VARES TORRES FERREIRA

RF . 588.083.1.01
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RF 10.860

Folha no hf,0.171....
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, 06 de agosto de 2007.

Memo SGP n° 046/2007

TID 1782587

A SGP-3
Senhora Secretária,

Solicitamos o encaminhamento do presente expediente ao
setor competente - SGP-33 - a fim de que se proceda à
anexação das notas taquigráficas, já providenciadas,
referentes aos projetos de lei especificados a seguir:
562/1996; 29111996; 664/1996; 743/1996; 520/1996;
817/1996; 253/1996; 38/1997; 221/1997; 256/1997; 42/1997;
255/1997; 24/1997; 141/1997; 36/1997; 176/1997; 33/1997;
300/1997; 320/1997; 12/1997; 270/1997; 653/1997; 896/1997;
837/1997; 337/1997; 324/1997; 703/1997; 732/1997;
930/1997; 780/1997; 741/1997; 374/1997; 862/1997;
1124/1997; 1101/1997; 1141/1997; 988/1997; 967/1997;
1192/1997; 1103/1997; 211/1998; 315/1998; 53/1998;
171/1998; 299/1998; 236/1998; e 412/1998.

Atenciosamente,

Breno Garic1inian
Secretário Gerat Parlamentar

•s

Páácio Anchieta - Maduto Jacae4, 100 Sao Pado - , CEP 01319-900 fone (11) 6224-4000 www.carnaa.sp.gov.br
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evento: 047-S0 data:07.06.05rod.: 02 fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es): Presidente, Carlos Apolinario

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Passemos à Ordem do Dia.

ORDEM DO DIA

t4
gt

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Tem a 0100, pela
41

10	 1
'144

ordem, o nobre Vereador Carlos Apolinario.
"

41.gliro,4)
"

(thi
.13

O SR. CARLOS APOLINARIO (PDT) - (Pela Ordem)" - Sr. Presidente,
fi t 	 tti

Wh;
requeiro o adiamento do item primeiro ao item àrl

.1h11/

V 04.
A 4

O SR. PRESIDENTE (Roberto vyripoli) - A votos. Os Vereadores
11")41.

	

, oth	 !ii
favoráveis ao adiamento permaneçam como estão; os contrários, ou

‘ti

	

1 1 	 I;Waqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se
1'1

qkh

agora. (Pausa). Está aprovadót k o adiamento.

1	 III;

Passemos ao , item„seguinte.
1	 ''11-44

114

11
36. "Discussao e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 320/1997,

ht
do Vereadorl ADRIANO DIOGO (PT). Torna obrigatória a execução de

r 41'44,

•k
reservatorio para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos

glil$

lotes. N dificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a

500m2. (DOCREC-21/02). Rejeição mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis à manutenção do veto permaneçam como estão; os
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evento: 047-S0 data:07.06.05rod.: 02	 fl.:4 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es): Presidente, Carlos Apolinario

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado. Arquive-se o projeto.

Passemos ao item seguinte.

1"1
1)1111

O SR. CARLOS APOLINARIO (PDT) - (Pela ordem) - Sr,0 Presidente,
.o	 •

requeiro o adiamento do item 37 ao item 45.
4 'Ir

"

r, At
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) lr.14,W' votos. Os Srs.

)‘1

Vereadores favoráveis permaneçam como estãorg7dontrários, ou aqueles

1:1,,,44/10
que desejarem verificação nominal de ll votãção, manifestem-se agora.0

114 
ot

.,

1(Pausa). Está aprovado o adiamento.,

o, V"
Passemos ao item seguinte)..11111.o

41, d/I11/

,!
46. "Discussão p V'otação únicas do VETO TOTAL ao PL 471/2001,

It

li‘k0°111.
da Vereadora JOSÉ 1L¥iRINDO (PT). Dispõe sobre a denominação de

I.

,#)
logradouro públiço , E 4dá outras providências. (De Rua Iraxim para Rua

t o l l ;	 r
Paulo Sapatels)/ l ow"b airro Jd. Líbano, AR/Pirituba. (DOCREC-68/02).

)4
Rejeição :meprante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

II 
J )4`111Av 41.

Câmara:"4;
[10loy0

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis à manutençãO do veto permaneçam como estão; os
.	 .

contrários, ou aqueles que desejarem" verificação nominal -de votação,

manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado. Arquive-se o projeto.

Passemos ao item seguinte.
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Obs.: Foi juntado neste processo os documentos da fl 105 à fl
107, conforme MEMO SGP 46/2007, constante à fl 104.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 06/08/2007
Arquivado novamente em 06/08//007
Com 107 fls.
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